
A taxa de desocupação no Bra-
sil ficou em 7,9% no trimes-
tre encerrado em dezembro. 
Em igual período de 2021, a 
taxa de desemprego medida 
pela Pnad Contínua estava 

em 11,1%. No trimestre móvel até novem-
bro, a taxa de desocupação estava em 8,1%. 
O País registrou uma abertura de 101 mil 
vagas no mercado de trabalho em apenas 
um trimestre. A população ocupada ficou 
em 99,37 milhões de pessoas no trimestre 
encerrado em dezembro. Em um ano, esse 
contingente aumentou em 3,622 milhões 
de pessoas. Já a população desocupada di-
minuiu em 888 mil pessoas em um trimes-
tre, totalizando 8,572 milhões de desem-
pregados no trimestre até dezembro. Em 
um ano, 3,439 milhões de pessoas deixa-
ram o desemprego. Em todo o Brasil, há 
5,429 milhões de trabalhadores subocupa-
dos por insuficiência de horas trabalhadas. 
O indicador inclui as pessoas ocupadas com 
uma jornada inferior a 40 horas semanais 
que gostariam de trabalhar por um perío-
do maior. Na passagem do trimestre até se-
tembro para o trimestre até dezembro, hou-
ve um recuo de 765 mil pessoas na popu-
lação nessa condição.  PÁGINA 2

O ministro Alexandre de Moraes, do 
STJ, determinou a soltura de 137 denun-
ciados pelos atos golpistas do dia 8 de ja-
neiro, quando radicais invadiram e depre-
daram as sedes dos três Poderes. Os in-
vestigados colocados em liberdade provi-
sória foram detidos no acampamento em 
frente ao QG do Exército.  PÁGINA 7

Casino amplia vendas 
em 10% no 4º trimestre

O grupo varejista francês Casino Gui-
chard-Perrachon, controlador do Grupo 
Pão de Açúcar (GPA) no Brasil, divulgou na 
terça-feira, 28, que registrou vendas líqui-
das de 9,2 bilhões de euros no quarto tri-
mestre de 2022, 10% maiores do que em 
igual período do ano anterior. PÁGINA 3

Expansão

Herbicidas

Itaú anuncia o início 
das operações da IGA

O Itaú informou o início das operações 
do Itaú Gestão de Ativos (IGA), empresa 
do conglomerado Itaú Unibanco especia-
lizada na oferta de serviços de gestão de 
eficiência de custos, compras corporati-
vas e patrimônio. A IGA atuará como uma 
companhia não financeira e de perfil téc-
nico. PÁGINA 4

Gestão

Lula promete lei de igualdade 
salarial entre homem e mulher

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou 
que, em 8 de março, comemorado o Dia da Mulher, 
o governo irá apresentar uma lei de igualdade sa-
larial de gênero para homens e mulheres que exer-
cem a mesma função. A medida é uma promessa 
de campanha que favoreceu o apoio da então can-
didata e agora ministra do Planejamento, Simone 
Tebet, ao candidato petista. "Finalmente, Simone 
Tebet, agora, a gente vai apresentar, definitivamen-
te, a tal da lei". Ele disse também que o governo irá 
lançar o novo Bolsa Família. PÁGINA 6

Bayer registrou lucro de 
611 milhões de euros 

A Bayer obteve lucro líquido de 611 
milhões de euros (US$ 648 milhões) no 
quarto trimestre de 2022. O resultado re-
presenta uma queda de 47,3% na com-
paração com igual trimestre do ano ante-
rior, quando a empresa obteve lucro líqui-
do de 1,16 bilhão de euros. PÁGINA 3

Divulgação
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MERCADO DE TRABALHO

O total de pessoas trabalhando com carteira assinada foi de 36,858 milhões, 
enquanto as que atuavam sem carteira assinada alcançou 13,236 milhões

Desemprego caiu para 
em 7,9% no trimestre

A massa de renda real habitual paga aos ocupados subiu 12,8%

TORNOZELEIRA

Alexandre manda soltar 
presos por ato golpista

Divulgação

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 25.24 −3.48% −0.91

VALE ON NM 85.32 +0.33% +0.28

PETRORIO ON NM 33.70 −9.04% −3.35

ENEVA ON NM 11.43 +1.78% +0.20

PETROBRAS ON N2 28.75 −4.39% −1.32

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETRORIO ON NM 33.70 −9.04% −3.35

P.ACUCAR-CBDON NM 15.54 −7.17% −1.20

CVC BRASIL ON NM 3.03 −7.06% −0.23

3R PETROLEUMON NM 36.410 −6.97% −2.730

YDUQS PART ON NM 7.05 −5.75% −0.43

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

EMBRAER ON NM 16.59 +3.17% +0.51%

SUZANO S.A. ON NM 47.74 +3.02% +1.40

DEXCO ON NM 6.52 +2.68% +0.17

KLABIN S/A UNT N2 19.46 +2.37% +0.45

JBS ON NM 19.19 +2.35% +0.44

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.656,70 -0,71%

S&P 500 3.970,15 -0,30%

NASDAQ 11.455,54 -0,100%

DAX 30 15.365,14 -0,11%

FTSE 100 7.876,28 -0,74%

IBEX 35 9.398,50 +0,90%

104.931,93 ê -0,74%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,225

VENDA
5,225

PESO
COMPRA
0,026

VENDA
0,027

é  0,14%é  0,34%
EURO

COMPRA
5,529

VENDA
5,532

é  0,16%
LIBRA

COMPRA
6,295

VENDA
6,297

é  0,29%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
304,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.826,74

 Antonio Cruz - Agência Brasil

VOLATILIDADE

Petrobras anuncia redução do preço 
da gasolina e do diesel nas refinarias

A Petrobras vai reduzir a gaso-
lina e o diesel nas suas refinarias 
a partir de quarta-feira, 1º de mar-
ço, mesmo dia em que os tribu-
tos federais sobre o combustível 
e o etanol voltarão a ser cobra-
dos. O preço médio de venda de 
gasolina A da Petrobras para as 
distribuidoras passará de R$ 3,31 
para R$ 3,18 por litro, uma redu-
ção de R$ 0,13. PÁGINA 8

 Agência Petrobras
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O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou na 
terça-feira, 28, que a reone-
ração de tributos federais da 
gasolina será de R$ 0,47 centa-
vos e, do etanol, de R$ 0,02 cen-
tavos. O aumento mantém o 
diferencial das alíquotas entre 
os dois combustíveis vigentes 
em 15 de maio de 2021, como 
previa a lei que garantiu a zera-
gem dos impostos no ano pas-
sado. 

Segundo Haddad, a decisão 
sobre a reoneração dos tribu-
tos federais sobre os combus-
tíveis foi tomada um dia antes 
de o prazo expirar porque o 
governo estava esperando a 
informação da Petrobras sobre 
os preços de gasolina e die-
sel que vão vigorar no mês de 
março. Hoje, a estatal anun-
ciou redução de R$ 0,13 cen-
tavos do preço da gasolina nas 

refinarias e de R$ 0,08 centa-
vos do diesel.

“Com a redução da Petro-
bras, o saldo líquido para a 
gasolina é de R$ 0,34”, disse, 
completando que a expecta-
tiva era de queda maior. “Lem-
brando que não está se discu-
tindo a política de preços da 
Petrobras”, afirmou, comen-
tando que o comitê de pre-
ços da petroleira considerou as 
políticas de preços da empresa. 

Em relação ao impacto 
sobre as contas públicas, o 
ministro disse que o compro-
misso assumido no início do 
ano para reduzir o déficit pri-
mário está mantido. “A meta 
estabelecida pelo Ministério da 
Fazenda em janeiro é de déficit 
inferior a 1% do PIB. E de ter um 
novo arcabouço fiscal aprovado 
para estabelecer o equilíbrio 
necessário para o país voltar a 

crescer”, declarou Haddad. Com 
o aumento do imposto sobre 
as exportações de óleo cru, o 
governo continuará a reforçar 
o caixa com os R$ 28,88 bilhões 
anunciados em janeiro.

O ministro também rejei-
tou as alegações de que a reo-
neração signifique aumento 
da carga tributária. “Não esta-
mos pensando em aumento 
da carga tributária. Estamos 
pensando na recomposição 
do Orçamento em relação à 
receita e à despesa, em man-
ter a arrecadação e os gastos 
dentro da média histórica”, 
declarou. Ele ressaltou que a 
tributação das exportações de 
petróleo impactará a Petrobras 
e as demais exportadoras de 
óleo cru em 1% do lucro do 
setor. “Esse valor de 1% está na 
medida provisória”, destacou.

Ao iniciar a coletiva de 

imprensa, o ministro afirmou 
que a medida de reoneração 
foi uma de decisão do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Haddad ainda afirmou que a 
medida anunciada faz parte 
do esforço realizado desde a 
fase de transição do governo 
para recompor o Orçamento 
público do ponto de vista das 
receitas e despesas. 

“A PEC da Transição foi 
aprovada justamente para que 
os compromissos de campa-
nha”, disse, citando a isenção 
do Imposto de Renda Pes-
soa Física para quem ganha 
até dois salários mínimos e o 
aumento do Bolsa Família. 

“Receitas foram prejudica-
das por um governo que visava 
reverter um quadro desfavorá-
vel, com medidas demagógicas 
de última hora, que prejudica-
ram muito o fiscal de 2023.”

O ministro ainda comentou 
que a prorrogação da deso-
neração nos primeiros dias 
de governo deveu-se a uma 
cautela do governo diante 
de rumores sobre golpe de 
Estado. “Lula decidiu prorro-
gar desoneração até 28 de 
fevereiro, justamente porque 
havia rumores de um golpe de 
Estado, o que nos fizeram ter 
cautela para que as pessoas 
não fazerem o que fizeram em 
8 de janeiro”, disse, comple-
tando que o governo também 
queria esperar a posse do novo 
presidente da Petrobras, Jean 
Paul Prates. 

O ministro afirmou também 
que a decisão de reonerar os 
impostos federais sobre com-
bustíveis está alinhada com as 
atas do Copom, que, segundo 
ele, viam na medida uma condi-
ção para redução das taxas de 

juros. O dirigente da pasta disse 
esperar que a autoridade mone-
tária reaja da forma prevista.

“Estamos dando resposta 
para o setor produtivo de que 
o governo vai fazer sua parte, 
esperando que a monetária 
reaja da maneira como prevista 
nas atas”, disse em coletiva. 

Na esteira das críticas disse-
minadas pelo governo federal 
contra a alta da Selic, Haddad 
afirmou que as taxas de juros 
no Brasil estão produzindo mui-
tos malefícios para a economia. 
Ele reforçou que o País inteiro 
está unido em torno da causa 
de reduzir as taxas de juros. 

“Taxas de juros do Brasil são 
as mais altas no mundo, produ-
zindo efeitos perversos sobre 
a economia”, afirmou Haddad, 
ao citar crise no crédito e difi-
culdades de crescimento eco-
nômico no horizonte próximo. 
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Desemprego recuou para 7,9% no 
trimestre encerrado em dezembro 
O Brasil registrou uma taxa de informalidade de 38,8% no mercado de trabalho no trimestre 
até dezembro, totalizando 39,145 milhões de trabalhadores atuando dessa forma no período

A taxa de desocu-
pação no Brasil 
ficou em 7,9% no 
trimestre encer-
rado em dezem-
bro, de acordo 

com os dados mensais da Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad Con-
tínua) divulgados na terça-feira, 
28, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Em igual período de 2021, 
a taxa de desemprego medida 
pela Pnad Contínua estava em 
11,1%. No trimestre móvel até 
novembro, a taxa de desocu-
pação estava em 8,1%.

A renda média real do tra-
balhador foi de R$ 2.808 no tri-
mestre encerrado em dezem-
bro. O resultado representa alta 
de 8,3% em relação ao mesmo 
trimestre de 2021.

A massa de renda real habi-
tual paga aos ocupados somou 
R$ 274,35 bilhões no trimestre 
encerrado em dezembro, alta 
de 12,8% ante igual período do 
ano passado.

O País registrou uma aber-
tura de 101 mil vagas no mer-
cado de trabalho em apenas 
um trimestre. A população ocu-
pada ficou em 99,37 milhões 
de pessoas no trimestre encer-
rado em dezembro. Em um ano, 
esse contingente aumentou em 
3,622 milhões de pessoas.

Já a população desocupada 
diminuiu em 888 mil pessoas em 
um trimestre, totalizando 8,572 
milhões de desempregados no 
trimestre até dezembro. Em um 
ano, 3,439 milhões de pessoas 
deixaram o desemprego.

A população inativa somou 
65,903 milhões de pessoas no 
trimestre encerrado em dezem-
bro, 1,174 milhão de a mais que 
no trimestre anterior. Em um 
ano, houve aumento de 1,377 
milhão de pessoas. 

No trimestre terminado em 

INFORMALIDADE ALTA

Agência Brasil

Trabalhador informal, vendendo coco na praia de Copacabana: em um trimestre, 591 mil pessoas deixaram de atuar nessa condição no Brasil

dezembro de 2022, faltou tra-
balho para 21,305 milhões de 
pessoas no País. A taxa com-
posta de subutilização da força 
de trabalho desceu de 20,1% 
no trimestre até setembro para 
18,5% no trimestre até dezem-
bro. O indicador inclui a taxa de 
desocupação, a taxa de subo-
cupação por insuficiência de 
horas e a taxa da força de traba-
lho potencial, pessoas que não 
estão em busca de emprego, 
mas que estariam disponíveis 
para trabalhar. No trimestre até 
dezembro de 2021, a taxa de 
subutilização da força de tra-
balho estava em 24,3%.

A população subutilizada 
caiu 9,1% ante o trimestre 
até setembro, 2,121 milhões 
de pessoas a menos. Em rela-
ção ao trimestre até dezembro 
de 2021, houve um recuo de 
24,8%, menos 7,039 milhões 

de pessoas.
O Brasil registrou 3,996 

milhões de pessoas em situ-
ação de desalento no trimes-
tre encerrado em dezembro. O 
resultado significa 262 mil desa-
lentados a menos em relação ao 
trimestre encerrado em setem-
bro, um recuo de 6,2%. Em um 
ano, 793 mil pessoas deixaram 
a situação de desalento, queda 
de 16,6%

A população desalentada 
é definida como aquela que 
estava fora da força de trabalho 
por uma das seguintes razões: 
não conseguia trabalho, ou não 
tinha experiência, ou era muito 
jovem ou idosa, ou não encon-
trou trabalho na localidade - e 
que, se tivesse conseguido tra-
balho, estaria disponível para 
assumir a vaga. Os desalenta-
dos fazem parte da força de tra-
balho potencial.

A taxa de subocupação por 
insuficiência de horas trabalha-
das ficou em 5,5% no trimestre 
até dezembro de 2022, ante 
6,2% no trimestre até setem-
bro. Em todo o Brasil, há 5,429 
milhões de trabalhadores subo-
cupados por insuficiência de 
horas trabalhadas O indicador 
inclui as pessoas ocupadas com 
uma jornada inferior a 40 horas 
semanais que gostariam de tra-
balhar por um período maior.

Na passagem do trimestre 
até setembro para o trimestre 
até dezembro, houve um recuo 
de 765 mil pessoas na popu-
lação nessa condição. O País 
tem 1,940 milhão de pessoas 
subocupadas por insuficiência 
de horas trabalhadas a menos 
em um ano. 

O Brasil registrou uma taxa 
de informalidade de 38,8% no 
mercado de trabalho no tri-

mestre até dezembro de 2022. 
Havia 39,145 milhões de traba-
lhadores atuando na informali-
dade no período.

Em um trimestre, 591 mil 
pessoas deixaram de atuar 
como trabalhadores informais. 
A geração de vagas no período 
totalizou 101 mil, ou seja, foi 
composta por ocupações for-
mais.

Em um trimestre, embora 
tenha aumentado o número 
de empregados sem carteira 
assinada no setor privado e o 
de empregadores sem CNPJ, 
houve uma redução de 445 mil 
pessoas no trabalho por conta 
própria sem CNPJ. O número de 
trabalhadores domésticos sem 
carteira assinada encolheu em 
60 mil pessoas, e o de trabalha-
dor familiar auxiliar recuou em 
115 mil pessoas.

A queda na população ocu-

Haddad: reoneração da gasolina será de R$ 0,47 

pada atuando informalidade em 
um trimestre foi de 1,5%. Em 
relação a um ano antes, o con-
tingente de trabalhadores infor-
mais encolheu em 391 mil pes-
soas.

O trimestre encerrado em 
dezembro de 2022 mostrou 
uma abertura de 593 mil vagas 
com carteira assinada no setor 
privado em relação ao trimes-
tre encerrado em setembro. Na 
comparação com o mesmo tri-
mestre de 2021, 2,363 milhões 
de vagas com carteira assinada 
foram criadas no setor privado.

O total de pessoas traba-
lhando com carteira assinada 
no setor privado foi de 36,858 
milhões no trimestre até dezem-
bro, enquanto as que atuavam 
sem carteira assinada alcança-
ram 13,236 milhões, 24 mil a 
mais que no trimestre ante-
rior. Em relação ao trimestre 
até dezembro de 2021, foram 
criadas 792 mil vagas sem car-
teira no setor privado.

O trabalho por conta pró-
pria perdeu 216 mil pessoas em 
um trimestre, para um total de 
25,468 milhões. O resultado sig-
nifica 475 mil pessoas a menos 
atuando nessa condição em 
relação a um ano antes.

O número de empregadores 
encolheu em 103 mil em um tri-
mestre. Em relação a dezembro 
de 2021, o total de empregado-
res é 374 mil superior.

O País teve um recuo de 56 
mil pessoas no trabalho domés-
tico em um trimestre, para um 
total de 5,833 milhões de pes-
soas. Esse contingente é 136 
mil pessoas maior que no ano 
anterior.

O setor público teve 26 mil 
ocupados a menos no trimestre 
terminado em dezembro ante o 
trimestre encerrado em setem-
bro. Na comparação com o tri-
mestre até dezembro de 2021, 
foram abertas 755 mil vagas. 

COMBUSTÍVEIS
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GPA registrou prejuízo de
R$ 1 bilhão no 4º trimestre

O Grupo Pão de Açú-
car (GPA) registrou prejuízo 
líquido consolidado de R$ 
1,102 bilhão no quarto trimes-
tre de 2022, revertendo lucro 
de R$ 777 milhões apurado um 
ano antes. Em seu release de 
resultados, a empresa destaca 
que os números do quarto tri-
mestre foram impactados por 
elementos excepcionais que 
totalizaram R$ 956 milhões. 
O prejuízo líquido consolidado 
normalizado, excluindo esses 
elementos excepcionais, foi de 
R$ 146 milhões.

O Ebitda Ajustado ficou 
em R$ 835 milhões, recuo de 
25,3% em relação ao quarto 
trimestre de 2021. Já a mar-
gem Ebitda Ajustado regis-
trou uma queda de 2,3 p.p, 
passando de 9,3% para 7% 
na mesma base de compara-
ção. A receita líquida ajustada, 
por sua vez, apresentou leve 
baixa de 0,9%, chegando a R$ 
11,859 bilhões frente aos R$ 
11,966 bilhões registrados um 
ano antes.

As vendas totais do Novo 
GPA Brasil atingiram R$ 5,3 
bilhões no quarto trimestre 
e, excluindo postos, R$ 4,9 
bilhões, resultando em um 
crescimento de 16,8%, impul-
sionado pelas lojas convertidas 
dos hipermercados e pela con-
sistente retomada do fluxo de 
clientes nas lojas nos últimos 
trimestres. Em vendas mes-
mas lojas o crescimento foi 
de 7,3% ante o quarto trimes-
tre de 2021, mostrando tam-
bém uma melhora sequen-
cial ante o terceiro trimestre, 
que registrou venda mesmas 
lojas de 6,6%.

A dívida líquida incluindo o 
saldo total de recebíveis não 
antecipados no GPA Brasil 
alcançou R$ 2 bilhões, com ala-
vancagem de 2,3 vezes. A posi-
ção de caixa do fim do trimes-
tre foi de R$ 3,8 bilhões, 3,8 
vezes a dívida de curto prazo 
da companhia.

Entre outubro e dezem-
bro, o resultado financeiro 
líquido do GPA Consolidado 
totalizou R$ 37 milhões ante 
resultado financeiro negativo 
de R$ 111 milhões apurado 
um ano antes. No trimestre, 
as receitas financeiras foram 
impactadas por efeito excep-
cional de R$ 186 milhões, refe-
rente a atualização de crédi-
tos fiscais. 

A empresa é líder no varejo 
alimentar com R$ 1,7 bilhão de 
GMV em 2022, R$ 448 milhões 
no quarto trimestre de 2022, 
o que corresponde a um cres-
cimento de 7,0%. O serviço de 
entrega em 60 minutos (“Pra 
já”) cresceu no período e já 
está disponível em 200 lojas. 
A entrega no mesmo dia já 
atinge 70% dos pedidos em 
2022, contra 40% em 2021.

O GPA pretende acelerar a 
operação expressa em até 30 
minutos com

A parceria com o iFood em 
62 lojas. O acordo com a Maga-
zine Luiza também foi esten-
dida, além de novos operações 
com Shopee e iFood Shopping.

O GPA registrou um 
aumento de 270.000 usuários 
ativos no app entre o quarto 
trimestre de 2022 e o terceiro 
trimestre de 2022, atingindo 
1,2 milhão de usuários ativos 
no mês.

SERVIÇO DE ENTREGA

Casino registrou aumento de 10% 
nas vendas no quarto trimestre 

Lucro da Bayer recuou 47,3% e  
chegou a 611 milhões de euros

O grupo varejista 
francês Casino 
Guichard-Per-
rachon, contro-
lador do Grupo 
Pão de Açúcar 

(GPA) no Brasil, divulgou na ter-
ça-feira, 28, que registrou ven-
das líquidas de 9,2 bilhões de 
euros no quarto trimestre de 
2022, 10% maiores do que em 
igual período do ano anterior. 
Na América Latina, as vendas 
do Casino avançaram 23,7% 
na mesma comparação, a 5,07 
bilhões de euros. Já na França, 
houve queda de 3,6%, a 4,09 
bilhões de euros. Apenas no 
Brasil, as vendas líquidas tive-
ram expansão anual de 12,2% 
entre outubro e dezembro em 
termos orgânicos e avanço de 
9,7% no conceito de mesmas 
lojas. Em todo o ano de 2022, 
as vendas líquidas do Casino 
somaram 33,6 bilhões de eu-
ros, representando alta de 10% 
ante 2021 em termos orgâni-
cos e ganho de 5,2% no con-
ceito de mesmas lojas.

As vendas para o segmento 
de varejo da França totalizaram 
€ 14.205 milhões, um aumento 
de 1,5% na base mesmas lojas. 
As vendas nas mesmas lojas 
do quarto trimestre perma-
neceram estáveis (+0,1%) em 
€ 3.636 milhões.

O trimestre foi marcado 
por um ramp-up significativo 
na estratégia de expansão 
para formatos de conveniên-
cia, relacionado em

particular à chegada dos 
máster franqueados em outu-
bro (Magne, Bérard, etc.). O 
Grupo abriu 352 novas lojas 
em formatos de conveniência 

EXPANSÃO

SAÚDE

Na América Latina, as vendas do Casino avançaram 23,7% na mesma comparação, para 
5,07 bilhões de euros. Já na França, houve queda de 3,6%, chegando a 4,09 bilhões de euros

Reuters

Supermercado Cassino: as vendas para o segmento de varejo da França totalizaram € 14.205 milhões, um aumento de 1,5% na base mesmas lojas

A Bayer obteve lucro líquido 
de 611 milhões de euros (US$ 
648 milhões) no quarto trimes-
tre de 2022, informou a compa-
nhia na terça-feira (28). O resul-
tado representa uma queda 
de 47,3% na comparação com 
igual trimestre do ano ante-
rior, quando a empresa obteve 
lucro líquido de 1,16 bilhão de 
euros (US$ 1,30 bilhão na con-
versão feita no período). O Ebi-
tda (lucro antes de juros, impos-
tos, depreciação e amortização) 
antes de itens especiais foi de 
2,46 bilhões de euros, valor 
2,5% superior ao 2,40 bilhões 
de euros reportado no quarto 
trimestre de 2021.

As vendas aumentaram 
7,9%, a 12 bilhões de euros, em 
comparação com 11,12 bilhões 
de euros no quarto trimestre do 
ano anterior, levemente abaixo 
das expectativas de consenso 
de analistas de 12,06 bilhões 
de euros.

A divisão Crop Science, que 
inclui produtos agrícolas, regis-
trou crescimento nas vendas no 
quarto trimestre, variação posi-
tiva de 11,4% em relação ao 
quarto trimestre do ano anterior, 
com incremento em todas as 
regiões. A companhia disse em 
comunicado que o crescimento 
mais expressivo foi em herbici-
das, que tiveram aumento de 
vendas nas Américas, na Europa, 
no Oriente Médio e na África, gra-
ças aos preços mais altos, em 
virtude de oferta mais apertada 
de produtos à base de glifosato.

Na divisão de produtos far-
macêuticos, as vendas de medi-
camentos prescritos aumenta-

ram mais de 1,1% em 2022, com 
mais de meio bilhão de euros 
em vendas vieram dos novos 
produtos da divisão: os medica-
mentos contra o câncer Nubeqa 
e Kerendia para o tratamento 
da doença renal crônica asso-
ciada ao diabetes tipo 2, disse 
a Bayer. As vendas de saúde ao 
consumidor também cresceram 
em 2022, com crescimento em 
todas as regiões e categorias em 
relação ao ano anterior, que já 
havia sido forte.

Para 2023, a Bayer disse 
que espera que os lucros sejam 
menores por causa dos altos 
aumentos de custos causados 
pela inflação, embora as vendas 
devam crescer para uma faixa 
de entre 51 bilhões euros a 52 
bilhões de euros no ano. 

“Apesar das condições adver-
sas, 2022 foi um ano de muito 
sucesso para a Bayer. Atingi-
mos as metas financeiras que 
levantamos em agosto”, disse o 
CEO Werner Baumann na terça-
-feira na coletiva de imprensa 
do balanço. Segundo ele, a 
empresa está ativa nas áreas 
certas. “Saúde e nutrição são 
necessidades humanas essen-
ciais. Nossa visão de saúde para 
todos, fome de ninguém é e con-
tinuará sendo da mais alta rele-
vância, especialmente em tem-
pos como estes.”

O fluxo de caixa livre atin-
giu EUR 3,111 bilhões - mais 
que o dobro do valor do ano 
anterior. Em 31 de dezembro, 
a dívida financeira líquida caiu 
4,0% em relação ao final de 2021, 
para 31,809 bilhões de euros. 
As entradas de caixa de ativida-

durante o trimestre (Franprix, 
Spar, Vival, etc.) e 879 novas 
lojas ao longo do ano, supe-
rando a meta inicial de 800 
aberturas de novas lojas em 
2022.

O Grupo também acelerou 
o ritmo de conversão dos tradi-
cionais hipermercados Géant 
em Casino Hyper Frais, com 32 
novas conversões concluídas 
no quarto trimestre (após 15 
conversões no terceiro trimes-
tre e 4 no segundo trimestre), 
elevando o total no número de 
lojas convertidas para 51 no 

final de 2022. Os restantes 10 
hipermercados serão conver-
tidos no Formato Casino Hiper 
Frais em H1 2023.

Esta estratégia traduz-se 
no aumento da fidelização 
dos clientes, com o sucesso 
das inscrições no Casino, Ban-
ners Monoprix e Naturalia. O 
Grupo tinha mais de 370.000 
assinantes pagantes no final 
de 2022(300.000 no final de 
junho de 2022).

O segmento de E-com-
merce alimentar registrou 
crescimento de 8% nas ven-

das líquidas no trimestre. As 
vendas líquidas do Monoprix1 
cresceram 1,2% nas mesmas 
lojas ao longo de 2022 e 1,8% 
no quarto trimestre.

As lojas Monoprix City e 
Monop’ registraram cresci-
mento de vendas mesmas lojas 
de 2,8% e um aumento de 4% 
em tráfego de clientes no tri-
mestre, impulsionado pelo forte 
dinamismo do Monop’ (9% nas 
mesmas lojas, com um aumento 
de 10% no tráfego de clientes). 
A bandeira ampliou ainda mais 
sua rede de lojas no trimestre, 

com 16 aberturas de novas 
lojas, elevando o total de aber-
turas de lojas no ano para 54, 
principalmente sob franquia. 
O Monoprix planeja acelerar 
sua expansão, com quase 100 
aberturas de lojas planejadas 
para 2023, principalmente sob 
a bandeira Monop’.

As vendas do Franprix cres-
ceram 3,4% no conceito mes-
mas lojas no ano e 5,5% no tri-
mestre, impulsionado pela boa 
dinâmica no tráfego de clien-
tes (+5,4%), vendas de produ-
tos Leader Price (represen-

tando 8,5%
de vendas no quarto tri-

mestre, com meta de participa-
ção de 10% em 2023) e o cres-
cimento acelerado do comér-
cio eletrônico. Vendas brutas

sob bandeira cresceu 
+7,9% no trimestre (+4,1% no 
ano). A estratégia de expan-
são na meta de áreas (Paris 
e a região de Ile de France, 
a região de Rhône-Alpes e a 
região norte do Mediterrâneo) 
continuou, com 33 novas lojas 
abertas no trimestre e três 
novos contratos de franquia 
máster assinado em dezem-
bro. Ao longo do ano, a insíg-
nia abriu 181 lojas, das quais 
136 em Ile de France (960 lojas 
na rede Ile de France no final 
de 2022). A bandeira pretende 
manter este ritmo de aber-
tura de novas lojas em 2023 
e intensificar sua estratégia no 
primeiro semestre de 2023 de 
atrair varejistas independen-
tes para a rede de franquias.

As vendas líquidas de con-
veniência cresceram 6,6% nas 
mesmas lojas ao longo do ano 
e 4,4% no quarto trimestre, 
impulsionadas

pelo apelo de um formato 
adequado às necessidades 
dos clientes em áreas de alto 
crescimento. As vendas bru-
tas sob bandeira rosa subi-
ram 9,8% no trimestre (+7,8% 
no ano). A expansão da rede 
de lojas acelerou no trimestre, 
com 306 aberturas, incluindo 
161 pontos de venda em 
Auvergne-Rhône-Alpes, Occi-
tanie e Regiões Provence-
-Alpes-Côte d’Azur, correspon-
dente à chegada em outubro 
de master franqueados.

des operacionais e a venda da 
unidade de negócios de Ciên-
cia Ambiental para clientes pro-
fissionais foram compensadas 
por saídas de caixa de dividen-
dos e efeitos cambiais negativos.

“Devido aos resultados muito 
bons, nós e o Conselho Fiscal 
propomos um dividendo de 
2,40 euros na Assembleia Geral 
Anual. Isso corresponde a um 
aumento de 20% em relação 
ao ano anterior”, disse o dire-
tor financeiro Wolfgang Nickl. A 
empresa irá pagar 2,358 milhões 
de euros, com 982,42 milhões de 
ações com direito a dividendos.

O negócio agrícola (Crop 
Science) alcançou um aumento 
de 15% nas vendas, apoiado por 

todas as regiões, para o valor 
recorde de 25,169 milhões de 
euros. Em sementes e carac-
terísticas de milho, a divisão 
aumentou sua participação de 
mercado e vendas (ajuste de 
câmbio e portfólio em 8,8 por 
cento). Os aumentos de pre-
ços em todas as regiões mais 
do que compensaram a área 
reduzida na América do Norte 
e a receita de licenças mais 
baixa. As vendas dos fungici-
das aumentaram em 5,2 por 
cento. Os aumentos de pre-
ços, particularmente nas regi-
ões da América Latina e Europa/
Oriente Médio/África, mais do 
que compensaram as quedas 
de volume na América do Norte. 

Divulgação

Medicamentos: as vendas aumentaram 7,9%, para 12 bilhões de euros
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Setor público registra o segundo 
melhor desempenho desde 2001
Dívida bruta do governo federal continuou trajetória de queda e alcançou  
R$ 7,257 tri no mês passado, o que representa 73,1% do Produto Interno Bruto

Osetor público 
consolidado 
(Governo Cen-
tral, Estados, 
municípios e es-
tatais, com exce-

ção de Petrobras e Eletrobras) 
iniciou 2023 no azul. Após o dé-
ficit primário de R$ 11,813 bi-
lhões registrado em dezembro 
de 2022, as contas consolidadas 
do País tiveram superávit de R$ 
99,013 bilhões em janeiro, o se-
gundo maior resultado para o 
mês da série histórica iniciada 
em dezembro de 2001, segun-
do o Banco Central. 

Em janeiro de 2022, o supe-
rávit foi de R$ 101,833 bilhões, o 
recorde para meses de janeiro. 
O resultado primário reflete a 
diferença entre receitas e des-
pesas do setor público, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. 

No mês, o resultado fiscal foi 
composto por um superávit de 
R$ 79,405 bilhões do Governo 
Central (Tesouro Nacional, Banco 
Central e INSS). Já os governos 
regionais (Estados e municípios) 
influenciaram o resultado positi-
vamente com R$ 21,772 bilhões 
em janeiro. Enquanto os Esta-
dos registraram um superávit 
de R$ 17,268 bilhões, os muni-
cípios tiveram resultado positivo 
de R$ 4,504 bilhões. As empre-
sas estatais registraram dado 
deficitário de R$ 2,164 bilhões.

O setor público consolidado 
registrou um superávit nominal 
de R$ 46,692 bilhões em janeiro. 
Em dezembro, o resultado nomi-
nal havia sido deficitário em R$ 
70,821 bilhões e, em janeiro de 
2022, o saldo foi positivo em R$ 
84,061 bilhões. Em 12 meses 
até janeiro, as contas consolida-
das do País tiveram um rombo 
nominal de R$ 497,802 bilhões - 
5,02% do Produto Interno Bruto 
(PIB). 

O resultado nominal repre-
senta a diferença entre recei-
tas e despesas do setor público, 
já após o pagamento dos juros 
da dívida pública. No primeiro 
mês de 2023, o governo central 
registrou superávit nominal de 
R$ 34,888 bilhões. Os governos 
regionais tiveram saldo positivo 
de R$ 14,383 bilhões, enquanto 
as empresas estatais registra-
ram déficit nominal de R$ 2,578 
bilhões.

O setor público consolidado 
registrou superávit primário de 
R$ 123,273 bilhões em 12 meses 

SUPERÁVIT

Divulgação

Rocha: “o gasto com juros nominais pelo setor público nos últimos 12 meses é o maior da série histórica do BC”

O Itaú Unibanco Holding 
informou na terça-feira, 28, o 
início das operações do Itaú Ges-
tão de Ativos (IGA), empresa do 
conglomerado Itaú Unibanco 
especializada na oferta de ser-
viços de gestão de eficiência de 
custos, compras corporativas e 
patrimônio.

Em comunicado enviado à 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), o banco destaca que, 
derivada da área de Compras e 
Gestão de Patrimônio do Itaú 
Unibanco, a IGA atuará como 
uma companhia não financeira e 
de perfil técnico, contando com 
uma equipe de 370 profissio-
nais especializados, responsá-
veis pela prestação de serviços 
focados em eficiência operacio-
nal, qualidade e relação ética e 
transparente, estendendo às 
empresas de diversos segmen-
tos e clientes do banco as prá-
ticas e resultados já obtidos no 
Itaú Unibanco, que também é 
cliente da IGA.

“Com a prestação de ser-
viços ao banco, a IGA já nasce 
com o porte e expertise de uma 
das 10 maiores empresas em 
seu segmento no Brasil, geren-
ciando anualmente mais de R$ 
16 bilhões em compras, uma 
carteira de R$ 6,3 bilhões em ati-
vos não financeiros e mais de 1 
milhão de metros quadrados em 
espaços corporativos”, destaca.

Segundo o banco, a IGA será 
uma empresa digital na oferta de 
soluções, oferecendo serviços e 
produtos para todos os portes 
de empresa, conforme as neces-
sidades. A expectativa é que as 
receitas com serviços prestados 
para outras companhias, além 
do Itaú Unibanco, respondam 
pela maioria da geração anual 
de valor da IGA.

No mês passado, o Itaú lan-
çou um novo fundo, chamado 
Itaú Balanceado Ativo FMP-FGTS 
Carteira Livre, que é direcionado 
para as pessoas que investiram 
recursos do FGTS em Fundos 
Mútuos de Privatização (FMPs).

Por meio deste novo pro-
duto, os investidores podem 
migrar recursos que já possuem 
alocados em FMPs que alocam 
em uma única ação para uma 
alternativa que diversifica o seu 
portfólio com gestão ativa abran-
gendo renda fixa e variável.

“O interessante de um FMP é 
a possibilidade de utilizar recur-
sos do FGTS para a compra de 
ações de uma empresa especí-
fica em busca de rentabilidade 
potencialmente maior, conside-
rando a volatilidade inerente de 
ativos de renda variável e total-
mente condicionado ao desem-
penho de uma companhia. O 
nosso produto reúne, por um 
lado, a possibilidade de usar esse 
recurso do FGTS já investido em 

GESTÃO DE ATIVOS

finalizados em janeiro, informou 
o Banco Central. Em porcentual 
do PIB, o superávit é equivalente 
a 1,24%. Em 2022, as contas 
consolidadas do setor público 
foram superavitárias em R$ 126 
bilhões, mas as contas consolida-
das estão no azul em 12 meses 
desde novembro de 2021. 

O resultado fiscal positivo em 
12 meses até janeiro é composto 
por um superávit de R$ 56,922 
bilhões do Governo Central 
(0,57% do PIB). Já os governos 
regionais (Estados e municípios) 
apresentaram um saldo positivo 
de R$ 66,718 bilhões (0,67% do 
PIB) no período. Enquanto os 
Estados registraram um superá-
vit de R$ 38,015 bilhões, os muni-
cípios apresentaram dado posi-
tivo de R$ 28,704 bilhões no ano 
passado. As empresas estatais 
registraram um resultado nega-
tivo de R$ 467 milhões. 

A dívida pública brasileira 
continuou sua trajetória de 
queda em janeiro. Dados divul-
gados na terça-feira, 28, pelo 
Banco Central mostram que a 
Dívida Bruta do Governo Geral 
alcançou R$ 7,257 trilhões no 
mês passado, o que representa 
73,1% do Produto Interno Bruto 
(PIB). No fim de 2022, a dívida 

bruta era de 73,4% do PIB (dado 
revisado). O pico da séria da 
dívida bruta foi alcançado em 
outubro de 2020 (87,6%), em 
virtude das medidas fiscais ado-
tadas no início da pandemia de 
covid-19. No melhor momento, 
em dezembro de 2013, a dívida 
bruta chegou a 51,5% do PIB.

A Dívida Bruta do Governo 
Geral - que abrange o governo 
federal, os governos estaduais 
e municipais, excluindo o Banco 
Central e as empresas estatais - 
é uma das referências para ava-
liação, por parte das agências 
globais de classificação de risco, 
da capacidade de solvência do 
País. Na prática, quanto maior 
a dívida, maior o risco de calote 
por parte do Brasil.

O BC informou ainda que a 
Dívida Líquida do Setor Público 
(DLSP) passou de 57,5% para 
56,6% do Produto Interno Bruto 
(PIB) entre dezembro e janeiro. A 
DLSP atingiu R$ 5,614 trilhões. A 
dívida líquida apresenta valores 
menores que os da dívida bruta 
porque leva em consideração as 
reservas internacionais do Brasil.

O chefe do Departamento 
de Estatísticas do Banco Cen-
tral, Fernando Rocha, disse que 
o gasto acumulado com juros 

nominais pelo setor público con-
solidado nos últimos 12 meses, 
de R$ 620,975 bilhões, é o maior 
da série histórica da autoridade 
monetária. 

O montante é equivalente a 
6,26% do Produto Interno Bruto 
(PIB). “Em termos de porcentual 
do PIB, o gasto em 12 meses 
com juros é o maior desde julho 
de 2022, quando foi de 6,29%”, 
completou.

Fernando Rocha também 
comentou que a leve piora no 
superávit primário do setor 
público consolidado de janeiro 
na comparação com o mesmo 
mês de 2022 se deve à piora no 
resultado das empresas estatais. 

O chefe do Departamento 
de Estatísticas do BC destacou 
também que a Dívida Bruta do 
Governo Geral (DBGG), que ficou 
73,1% do Produto Interno Bruto 
em janeiro, chegou ao menor 
porcentual desde junho de 2017, 
quando estava 72,7% do PIB.

“A queda da dívida líquida 
em janeiro deve-se ao superá-
vit primário e à alta de PIB nomi-
nal no mês”, analisou Rocha. A 
dívida líquida apresenta valores 
menores que os da dívida bruta 
porque leva em consideração as 
reservas internacionais do Brasil. 

A IGA será uma empresa digital 
na oferta de soluções, oferecendo 
serviços e produtos para todos os 
portes de empresa, conforme as 
necessidades

Divulgação

Itaú anuncia início das 
operações da IGA
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inventário extrajudicial, 
pós-graduada em 
Direito Privado 
e pós-graduada 
em Planejamento 
Patrimonial
e Sucessório pela 
FGV/SP. Advogada de 
empresa pública e sócia 
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e Fueta Advogados

por 
Fernanda Valadares

PLANEJAMENTO
FAMILIAR  | REGIME DE BENS E IDADE ACIMA DE 70 ANOS

É SABIDO QUE O REGIME de bens é 
definido no momento do casamento. 
No entanto, excepcionando a regra da 
livre escolha, quando um dos nuben-
tes conta com idade acima de 70 anos, 
o regime já pré-definido pelo Estado 
é o regime legal da separação obriga-
tória de bens.

O Estado, com o argumento do 
dever de proteger o patrimônio do 
idoso, tolheu a vontade de escolha 
por regime diverso do que o regime 
da separação obrigatória de bens ao 
idoso acima de 70 anos.  

A INTENÇÃO DA LEI É a de proteger 
os herdeiros e a pessoa com idade 
avançada de casamentos realizados 
apenas por interesses econômico-
-patrimoniais. 

No entanto, cria-se uma generali-
zação no sentido de que todo e qual-
quer casamento de pessoa acima de 
70 anos será puramente por interesse 
econômico e conclui que o idoso não 
teria capacidade de discernir o que 
pode ou não ser feito com o seu patri-
mônio. 

Pela lei, no regime da separação 
obrigatória de bens não há comunhão 
de bens entre os cônjuges. Logo, todo 
o patrimônio já previamente adquirido 
antes do casamento ou aquele adqui-

rido na constância do casamento não 
se comunica e será propriedade par-
ticular de quem o adquiriu. 

A regra, portanto, em caso de divór-
cio na separação obrigatória é a de que 
não haverá direito de partilha entre 
os cônjuges. E no caso de sucessão, 
o cônjuge sobrevivente não será her-
deiro do seu companheiro falecido.  

DITO ISSO, APESAR DE A LEI vedar 
a comunhão de bens no regime da 
separação obrigatória – também cha-
mada de separação legal - o que per-
cebemos é que a lei nem sempre 
acompanha a vida real. Por vezes, ape-
sar do impedimento legal, vimos que 
um patrimônio pode ser adquirido 
por um dos casais, mas com esforço 
comum de ambos os cônjuges. Atento 
a esse fato é que o STF (SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL) editou a Súmula de 
jurisprudência número 377 que esta-
belece: “No regime de separação legal 
de bens, comunicam-se os adquiridos 
na constância do casamento”. 

A interpretação da Súmula permite 
que o regime da separação legal ou 
separação obrigatória de bens se asse-
melhe ao regime da comunhão parcial 
de bens. Ou seja, desde que demons-
trado esforço comum do casal na aqui-
sição dos bens, esses bens serão con-

siderados do casal. Portanto, haverá a 
comunicação do patrimônio entre os 
cônjuges, tanto em caso de divórcio 
quanto na sucessão, com a meação.

ASSIM, O PROBLEMA da comunica-
ção ou não do patrimônio de pessoas 
com idade avançada não foi completa-
mente resolvido. Isto porque apesar de 
a Súmula 377 do STF permitir a comu-
nicação dos bens, cabe ao cônjuge pro-
var a existência de esforço comum na 
aquisição destes, e nem sempre essa 
é uma tarefa fácil e rápida a ser diri-
mida à luz da justiça brasileira. 

FATO É QUE, ATUALMENTE, a regra 
é a de que pessoas com idade acima 
de 70 anos deverão se casar neces-
sariamente pelo regime da separação 
obrigatória de bens. Ressalto que foi 
utilizado o termo “atualmente” porque 
está em julgamento no STF a constitu-
cionalidade ou não dessa imposição e 
obrigatoriedade da predeterminação 
do regime de bens. 

Discute-se no Tribunal Superior se 
é legalmente possível a obrigação e a 
imposição de regime de bens a uma 
pessoa capaz e lúcida de decidir sobre 
todos os atos da vida civil apenas pelo 
fato da idade. Até que ponto o Estado 
deveria, sob o fundamento de pro-

teção, interferir na vida particular de 
cada indivíduo? 

O JULGAMENTO FINAL ainda está 
pendente, mas diante da realidade 
que vivemos hoje, não se pode espe-
rar que essa imposição se mantenha. 
O idoso, independentemente da idade, 
se lúdico e capaz, deve ter o direito de 
escolher o regime de bens que melhor 
lhe convier quando resolver se casar 
e constituir uma família. Precisa ter a 
liberdade de escolher o regime que 
lhe aprouver, seja o da separação total 
de bens (separação convencional), ou 
qualquer outro regime, caso assim seja 
o desejo do casal. 

O FATO AQUI TRATADO e defen-
dido é o de que a escolha do regime 
de bens deverá ser dos nubentes, inde-
pendentemente da idade, se ainda 
lúcidos e capazes.

Portanto, apesar de hoje vigorar a 
regra da obrigatoriedade do regime 
da separação obrigatória de bens 
para idosos que se casam acima de 
70 anos, espera-se que o STF decida 
no sentido de que, independente-
mente da idade, o nubente poderá 
ser capaz de decidir, por si só, qual 
regime escolher caso deseje consti-
tuir um matrimônio.

A separação obrigatória como única opção de regime 
de bens para nubentes com idade acima de 70 anos.

um FMP em um ativo com por-
tfolio mais diversificado e flexível, 
de forma equilibrada’, diz Clau-
dio Sanches, diretor de produ-
tos de investimento e previdên-
cia do Itaú Unibanco.

O Itaú Balanceado Ativo pos-
sui uma política de investimen-
tos que busca manter 55% dos 
recursos em renda variável e 
45% em renda fixa. 

Na parcela de variável, a 
estratégia adotada é a mesma 
do fundo Asgard, gerido pela 
Itaú Asset, tendo como objetivo 
superar o Ibovespa capturando 
as oportunidades de alta convic-
ção em empresas que não este-
jam corretamente precificadas. 

A estratégia é liderada por 
um time de gestão reconhecido 
no mercado e premiado interna-
cionalmente. 

Na parte de renda fixa, o 
fundo combina as principais 
estratégias de crédito privado 
da Itaú Asset, que se beneficiam 
de três importantes pilares para 
a geração de retorno: análise de 
crédito diferenciada com pes-
quisa e ratings Corporativo, pro-
prietários, acesso a colocações 
exclusivas (“private placement”) 
e gestão ativa.

O fundo Itaú Balanceado 
Ativo FMP-FGTS Carteira Livre 
está disponível para contrata-
ção via portabilidade dos recur-
sos já alocados em FMPs. 

O fundo possui taxa de admi-
nistração de 1,50% ao ano e tri-
butação de 15% do que exce-
der o rendimento do FGTS. Para 
fazer a portabilidade, o investidor 
deve solicitar diretamente para 
a instituição na qual mantém o 
investimento em FMP.
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Governo dos EUA dá 30 dias para 
que TikTok seja banido de agências 

Países de língua portuguesa 
debatem o fim da pena de morte 

A Casa Branca 
deu às agências 
governamentais 
30 dias para que 
o TikTok seja ba-
nido de agências 

federais dos EUA. Em uma ten-
tativa de manter os dados dos 
EUA seguros, todas as agências 
federais americanas devem eli-
minar TikTok dos telefones e sis-
temas e proibir o tráfego de in-
ternet das agências de chegar 
à empresa chinesa, disse Sha-
landa Young, diretora do Escri-
tório de Administração e Orça-
mento dos Estados Unidos, às 
agências em um memorando de 
orientação. A Reuters teve aces-
so ao documento.

A proibição, ordenada pelo 
Congresso no final do ano pas-
sado, segue ações semelhantes 
do Canadá, da União Europeia 
e de Taiwan, além de mais da 
metade dos estados dos EUA.

A proibição do dispositivo 
impacta uma pequena porção 
da base de usuários do TikTok 
nos EUA e acrescenta combus-
tível aos pedidos de proibição 
total do aplicativo de comparti-
lhamento de vídeo.

As preocupações com a 
segurança nacional sobre a 
China aumentaram nas últimas 
semanas, depois que um balão 
chinês voou sobre os EUA.

Propriedade da ByteDance, 
o TikTok disse que as preocupa-
ções são alimentadas por desin-
formação e negou o uso do apli-
cativo para espionar america-
nos. A ação não afeta os mais 
de 100 milhões de americanos 
que usam TikTok em dispositi-
vos privados ou de propriedade 
da empresa. Até a publicação da 
reportagem, o TikTok não havia 

comentado o memorando da 
Casa Branca.

O Congresso votou em 
dezembro para proibir funcio-
nários federais de usar o aplica-
tivo de vídeo de propriedade chi-
nesa em dispositivos do governo 
e deu ao governo Biden 60 dias 
para emitir diretrizes da agência.

A votação foi a mais recente 
ação dos legisladores dos EUA 
para reprimir as empresas chine-
sas em meio a temores de segu-
rança nacional de que Pequim 
possa usá-las para espionar os 
americanos

O diretor federal de segu-
rança da informação, Chris 
DeRusha, disse que “essa 
orientação faz parte do com-
promisso contínuo do governo 
em proteger nossa infraestru-
tura digital e proteger a segu-
rança e a privacidade do povo 
americano”.

A desconfiança que sem-
pre permeou as relações entre 
os dois países está se transfor-
mando no que analistas dizem 
ser algo perturbador: uma dis-
puta entre dois poderes irre-
conciliáveis

Muitas agências governa-
mentais, incluindo a Casa Branca, 
o Departamento de Defesa, o 
Departamento de Segurança 
Interna e o Departamento de 
Estado proibiram TikTok de dis-
positivos do governo antes da 
votação.

A proibição não se aplica se 
houver segurança nacional, apli-
cação da lei ou atividades de pes-
quisa de segurança, mas a lide-
rança da agência deve aprovar 
essas atividades, disse o memo-
rando de Young e “exceções 
gerais aplicáveis a uma agên-
cia inteira não são permitidas”.

SEGURANÇA

MORATÓRIA GLOBAL

A proibição do dispositivo impacta uma pequena porção da base de usuários do 
TikTok nos EUA e acrescenta combustível aos pedidos de proibição total 

Reuters

DeRusha disse que a orientação faz parte do compromisso do governo em proteger a infraestrutura digital

ONU - Violaine Martin

O alto comissário para os Direitos Humanos, Volker Turk, pediu os países que limitem a pena capital com moratórias e atuem para a abolição: “o caminho para a defesa da dignidade não estará completo”-

África busca 
soluções para 
recuperação 
acelerada

A vice-secretária-geral da 
ONU, Amina Mohammed, 
participou da abertura do 9º 
Fórum Africano Regional para 
o Desenvolvimento Susten-
tável 2023. O evento aconte-
ceu na terça-feira, em Niamei, 
capital do Níger, na África Oci-
dental.

Realizado em formato 
híbrido, presencial e online, 
o encontro tem como tema 
a aceleração da recuperação 
verde e inclusiva das múltiplas 
crises e a implementação inte-
grada e plena da Agenda 2030, 
da ONU, e da Agenda 2063 da 
União Africana.

Amina Mohammed disse 
que o mundo está passando 
por uma série de crises em 
cascata que minam os ganhos 
de desenvolvimento e amea-
çam as gerações atuais e futu-
ras.

Segundo ela, a África está 
sofrendo o impacto total, com 
as consequências socioeco-
nômicas da Covid-19, a crise 
climática e a guerra na Ucrâ-
nia. 

A vice-secretária-geral lem-
brou que cerca de 23 milhões 
de africanos foram lançados 
na pobreza extrema em 2021. 
Ela disse ainda que o mundo 
está distante de alcançar os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e os compromis-
sos da Agenda 2063.

Mas para Amina Moham-
med, “não é hora de se deses-
perar”, mas sim de demons-
trar solidariedade, liderança e 
o compromisso com as ações.

A emergência climática na 
região do Sahel está contri-
buindo para uma crescente 
ameaça à segurança, a disse-
minação do terrorismo e uma 
situação humanitária catas-
trófica.

Atualmente, o mundo cami-
nha para 2,7 graus de aqueci-
mento, o que pode gerar per-
das de cerca de 15% do Pro-
duto Interno Bruto, PIB, na 
região.

Sobre o crescimento do 
comércio dentro do conti-
nente, a vice-secretária-geral 
da ONU elogiou a liderança da 
União Africana, que também 
possibilitou o Acordo Conti-
nental de Livre Comércio. A 
chance de tirar 30 milhões de 
pessoas da pobreza extrema.

Mohammed lembrou ainda 
que os chefes de Estados afri-
canos também endossaram 
um plano de ação sobre indus-
trialização sustentável e diver-
sificação econômica.

Para ela, a transformação 
energética da África é o cen-
tro desses esforços incluindo 
o registro de créditos de car-
bono da Bacia do Congo e a 
Grande Muralha Verde, que 
tem o potencial de fornecer 
resiliência climática e meios 
de subsistência sustentáveis 
para populações vulneráveis.

A representante mencio-
nou também a proposta da 
“Grande Muralha Azul”, que 
pode garantir benefícios seme-
lhantes de uma gestão eficaz 
dos ecossistemas marinhos e 
de água doce do continente.

O Fórum Africano Regio-
nal para o Desenvolvimento 
Sustentável 2023 acontece até 
esta quinta-feira.

As principais mensagens 
e a declaração final também 
servirão como contribuição 
para o Fórum Político de Alto 
Nível de 2023 sobre Desen-
volvimento Sustentável, mar-
cado para Nova York de 10 a 
20 de julho de 2023.

Em setembro, a ONU realiza 
da Cúpula dos ODS, durante a 
Semana de Alto Nível dos Che-
fes de Estado e de Governo.

A vice-secretária-geral 
ressaltou que a Cúpula é o 
momento para cumprir as 
promessas feitas em 2015. 
Para ela, as soluções de uma 
África em ascensão, devem 
ser apoiadas, com investimen-
tos, pelos 54 líderes de Esta-
dos africanos que participa-
ram dos debates.

O Conselho de Direitos 
Humanos realizou um debate 
sobre violações dos direitos 
humanos relacionadas com o 
uso da pena de morte, em par-
ticular no que concerne aos cri-
mes mais graves.

Ao apresentar a posição da 
Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa, Cplp, o ministro 
da Justiça e Direitos Humanos de 
Angola, Marcy Lopes, enfatizou 
a defesa da vida.

“É o direito sobre o qual 
não existem outros direitos. O 
direito à vida deve ser preser-
vado a todo o custo pelos Esta-
dos acima de todos os outros 
direitos, porque é por via do 
direito à vida que se protege a 
pessoa humana. É um dos pila-
res constitutivos da nossa comu-
nidade, onde todos os esforços 

foram enviados. É com orgulho 
que asseguramos que todos os 
esforços foram envidados para 
que ele se tornasse uma reali-
dade.”

Lopes realçou a estratégia 
gradual adotada pela Cplp sobre 
o tema.

“Em primeiro lugar, através 
do estabelecimento de uma 
moratória. Bem como na limi-
tação do seu uso para os crimes 
mais graves. Em mais nenhum 
país da nossa comunidade 
vigora a pena de morte. Deste 
modo, afirmamos o nosso com-
promisso para a proteção do 
direito à vida, sendo o bem mais 
precioso que merece uma pro-
teção efetiva a nível universal. 
A Cplp continuará a militar a 
favor da eliminação da viola-
ção dos direitos humanos rela-

cionadas com a aplicação da 
pena de morte. Em particular 
no que diz respeito à limitação 
da pena de morte e aos crimes 
mais graves.”

No evento participaram 
ainda o integrante da Comis-
são de Direitos Humanos, José 
Manuel Santos Pais e o minis-
tro dos Negócios Estrangei-
ros de Portugal, João Gomes 
Cravinho.

Na abertura, o alto comissá-
rio para os Direitos Humanos, 
Volker Turk, pediu os países que 
limitem a pena capital com mora-
tórias e atuem para a abolição.

Para ele, até que todas as 
nações possam abolir a pena 
capital, “o caminho para a defesa 
da dignidade humana nunca 
estará totalmente completo”.

Turk destaca que faz anos 

que as Nações Unidas se opuse-
ram à pena de morte em todas 
as circunstâncias e que partilha 
da posição “com a mais forte 
convicção”.

Segundo ele, em última aná-
lise, trata-se da promessa da 
Carta da ONU dos mais altos 
padrões de proteção de todos 
os seres humanos.

Em dezembro passado, um 
recorde de 125 nações votarou a 
favor de uma resolução pedindo 
uma moratória global sobre o 
uso da pena de morte com vista 
à sua abolição.

Para o chefe de Direitos 
Humanos, existem razões pro-
fundamente convincentes para 
essa posição, tanto de princí-
pios quanto práticas. Para ele, é 
a mais severa e irreversível das 
penas difícil de conciliar com 

MEIO AMBIENTE

Na terça-feira, 28, o Comitê 
de Relações Exteriores da 
Câmara deve votar um projeto 
de lei que daria ao presidente 
Joe Biden autoridade para proi-
bir TikTok de todos os dispositi-
vos dos EUA

“Meu projeto de lei autoriza 
o governo a proibir TikTok ou 
quaisquer aplicativos de sof-
tware que ameacem a segu-
rança nacional dos EUA”, disse 
o representante Mike McCaul, 
presidente do comitê. “Qualquer 
pessoa com TikTok baixado em 

seu dispositivo deu ao (Partido 
Comunista Chinês) um backdoor 
para todas as suas informações 
pessoais. É um balão espião no 
telefone deles.”

A American Civil Liberties 
Union disse que se opõe a uma 
proibição do Congresso sobre 
TikTok.

O memorando da Casa 
Branca disse que dentro de 90 
dias, as agências devem abor-
dar qualquer uso de TikTok por 
fornecedores de TI por meio de 
contratos e com agências de 120 

dias incluirá uma nova proibição 
de TikTok em todas as novas 
solicitações.

A proibição canadense foi 
emitida “sem citar qualquer pre-
ocupação específica de segu-
rança ou entrar em contato 
conosco com perguntas”, um 
disse o porta-voz do TikTok.

As duas maiores instituições 
de formulação de políticas da 
União Europeia baniram na 
semana passada TikTok de tele-
fones de funcionários por moti-
vos de segurança cibernética.

a dignidade humana e com o 
direito à vida.

Turk disse que a celebra-
ção dos 75 anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos 
seja um motivo para a medida 
e que todos são “desafiados a ir 
além”. O apelo aos governos é 
que recolham, analisem e dispo-
nibilizem dados públicos sobre 
seu uso e eficácia real.

Segundo ele, em vários con-
textos, a pena de morte, em sua 
aplicação prática, também discri-
mina, condenando à morte pes-
soas à margem da sociedade, 
entre elas minorias raciais, étni-
cas, linguísticas, religiosas e a 
comunidade Lgbtqi+.

O chefe de direitos huma-
nos lembra situações em que 
a pena capital é usada para inti-
midar opositores políticos ou 
manifestantes, principalmente 
jovens.

Turk disse que nações que 
aboliram a pena de morte viram 
suas taxas de homicídio inaltera-
das e, em alguns casos, caírem.

Argentina apresentou a posi-
ção comum com Brasil, Bolí-
via, Chile, Costa Rica, Uruguai e 
Panamá sobre o tema.
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O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) decidiu na terça-feira, 
28, afastar o juiz Marcelo Bretas 
da 7ª Vara Federal Criminal do 
Rio. Ele é o responsável pelos 
processos derivados da extinta 
Operação Lava Jato em tramita-
ção no Rio de Janeiro. Os conse-
lheiros também abriram investi-
gações internas sobre a conduta 
do juiz. O afastamento vale até a 
conclusão dos procedimentos.

O julgamento ocorreu a por-
tas fechadas porque o caso foi 
colocado em sigilo. A transmis-
são ao vivo da sessão do CNJ foi 
interrompida e quem acompa-
nhava presencialmente a vota-
ção precisou deixar o plenário.

Os processos administrativos 
foram abertos a partir de três 
reclamações disciplinares con-
tra o juiz. Ele foi acusado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) de negociar penas, orien-
tar advogados, pressionar inves-
tigados e combinar estratégias 

com o Ministério Público Fede-
ral (MPF) em acordos de cola-
boração premiada. A represen-
tação da OAB teve como base 
denúncias do advogado Nythal-
mar Dias Ferreira Filho.

Outra reclamação foi apre-
sentada pelo prefeito do Rio, 
Eduardo Paes (PSD), que acusa 
o juiz de usar o cargo para tentar 
prejudicá-lo na campanha elei-
toral de 2018. Trechos de uma 
delação premiada que atingiam 
o então candidato a governador 
foram vazados. Paes acabou der-
rotado no segundo turno pelo 
ex-juiz Wilson Witzel, que não 
chegou a terminar o mandato 
e foi cassado em meio a denún-
cias de corrupção.

A terceira reclamação partiu 
do corregedor do CNJ, Luis Felipe 
Salomão, após uma fiscalização 
extraordinária apontar ‘deficiên-
cias graves dos serviços judiciais 
e auxiliares’ na 7ª Vara Federal 
Criminal do Rio.

Liderado pelo ex-chefe da 
velha Operação Lava Jato Deltan 
Dallagnol, um grupo de deputa-
dos federais enviou ao diretor-
-geral da Polícia Federal Andrei 
Passos requerimento para aber-
tura de inquérito sobre suposta 
doação eleitoral para a campa-
nha do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva em nome do juiz 

Eduardo Fernando Appio. 
O magistrado, sucessor de 

Luiz Antônio Bonat e Sérgio 
Moro no juízo que foi base da 
Lava Jato, já foi alvo de ataques 
públicos de Deltan por críticas 
aos métodos da extinta opera-
ção. O ex-chefe da força-tarefa 
chegou a atribuir ao juiz alinha-
mento com um programa ide-
ológico de ‘esquerda’.

Agora, no centro da notí-
cia crime assinada por Deltan 
e outros seis deputados estão 
registros, no sistema de divul-
gação de contas de campanhas 
eleitorais de 2022, de duas doa-
ções em nome do juiz Eduardo 
Appio, uma de R$ 13 para a cam-
panha de Lula e outra de R$ 40 
para a campanha da deputada 
estadual Ana Júlia Ribeiro (PT).

Eduardo Appio já negou os 
repasses publicamente, em dife-
rentes ocasiões. O magistrado 
afirmou que ‘não houve a doa-
ção’ e destacou: “É algo que vai 

ter que ser apurado no futuro. 
Quando a poeira baixar, eu vou 
atrás, peço as providências legais 
e reparações devidas. Mas nesse 
momento toda e qualquer polê-
mica atrapalha o nosso foco em 
manter a Lava Jato viva.”

Para o grupo de parlamen-
tares capitaneado por Deltan, é 
necessário apurar suposta ‘doa-
ção eleitoral fraudulenta reali-
zada em nome de terceiros, 
sem seu (do magistrado) con-
sentimento, a revelar um pos-
sível esquema de utilização de 
interpostas pessoas (‘laranjas’) 
para financiamento coletivo de 
campanhas eleitorais em bene-
fício de candidatos do Partido 
dos Trabalhadores’.

À PF, os deputados pedem 
a investigação de eventuais cri-
mes de lavagem de dinheiro e 
falsidade ideológica com uso do 
nome do magistrado, ‘já que a 
suposta doação pode ser usada 
para lançar dúvidas sobre a 
imparcialidade da atuação do 
juiz e da própria Justiça Federal’.

Assinam o documento, 
além do ex-chefe da Lava Jato, 
os deputados Alfredo Gaspar 
(União/AL), Luiz Philippe de 
Orleans e Bragança (PL/SP), 
Mauricio Marcon (Pode/RS), 
Luiz Lima (PL/RJ), Pedro Aihara 
(Patriota/MG) e Joaquim Passa-
rinho (PL/PA). 
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COLABORAÇÃO PREMIADA

CNJ abre processo disciplinar
e afasta o Juiz Marcelo Bretas

Lula promete apresentar lei de 
igualdade salarial entre gêneros

Opresidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva afirmou 
que, em 8 de 
março, come-
morado o Dia 

da Mulher, o governo irá apre-
sentar uma lei de igualdade sa-
larial de gênero para homens e 
mulheres que exercem a mes-
ma função. A medida é uma pro-
messa de campanha que favore-
ceu o apoio da então candidata 
e agora ministra do Planejamen-
to, Simone Tebet, ao candidato 
petista à cadeira presidencial. 

“Finalmente, Simone Tebet, 
agora, no Dia das Mulheres, a 
gente vai apresentar, defini-
tivamente, a tal da lei que vai 
garantir que a mulher, definitiva-
mente, receba o salário igual ao 
homem se ela exercer a mesma 
função”, declarou Lula, se direcio-
nando à ministra. As falas ocor-
reram em discurso de evento 
de reinstalação do Conselho 
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea) e da 
Câmara Interministerial de Segu-
rança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN) no Palácio do Planalto 
na manhã desta terça-feira, 28. 
Após o anúncio, Tebet, presente 
no evento, aplaudiu o presidente 
de pé. 

“Toda hora que você vai pro-
curar essa lei, parece que existe, 
mas tem tantas nuances que 
tudo é feito para a mulher não 
ter o direito. Ou seja, então é pre-
ciso fazer uma lei que diga que 
a mulher deve ganhar o mesmo 
salário do homem se exercer a 
mesma função. E pronto, não 
tem vírgula”, enfatizou. “E é 
obrigado: se não pagar, vai ter 
que ter alguém para fiscalizar”, 
citando o Ministério do Traba-
lho e Emprego e o ministro da 
Pasta, Luiz Marinho. 

Durante a fala, o presidente 
também fez referência ao minis-
tro da Educação, Camilo San-
tana, sobre a implementação 
de escolas de tempo integral 
no Brasil, promessa de campa-
nha. “Espero que o Camilo con-
siga logo começar a implantar 
escola de tempo integral neste 
país porque é uma necessidade 
vital para o nosso jovem se for-
mar adequadamente”, disse. 

MERCADO DE TRABALHO

O presidente afirmou que o governo irá lançar o novo Bolsa Família, que terá um 
valor extra para famílias maiores, além da manutenção da frequência escolar

 Antonio Cruz - Agência Brasil

Tomaz Silva - ABr

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a primeira dama, Janja Lula da Silva, durante cerimonia de recriaçāo do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

Bretas negociou penas

O chefe do Executivo disse 
que, na quinta-feira, 2, o governo 
irá lançar o novo Bolsa Família. 
Ele disse que o programa deve 
ter um valor extra para famílias 
maiores.  

O ministro do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Famí-
lia e Combate à Fome, Welling-
ton Dias disse que as famílias 
receberão um valor mínimo de 
R$ 600, o acréscimo de R$ 150 
por criança até 6 anos e mais 
um valor por pessoa.

“O programa terá também 
uma regra que leva em conta 
um per capita (por pessoa), a 
proporção, o tamanho de cada 
família, para que a gente tenha 
mais justiça nessa transferência 
de renda”, disse. Ele não adian-
tou, entretanto, qual será o valor 
per capita.

Com o novo Bolsa Família, o 
governo deve retomar as con-
trapartidas das famílias benefi-
ciárias, como a manutenção da 
frequência escolar das crianças 
e a atualização da caderneta de 
vacinação. Durante o governo de 
Jair Bolsonaro, o programa foi 
substituído pelo Auxílio Brasil, 

que não exigia as contrapartidas.
O programa também deve 

ter o foco na atualização do 
Cadastro Único e integração 
com o Sistema Único de Assis-
tência Social (Suas), com a busca 
ativa para incluir quem está 
fora do programa e a revisão 
de benefícios com indícios de 
irregularidades. Segundo Dias, 
haverá integração com outros 
32 programas de governo vol-
tados para a qualidade de vida 
da população.

Os novos valores foram 
garantidos com a aprovação da 
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) da Transição, que 
estabeleceu que o novo governo 
terá R$ 145 bilhões para além 
do teto de gastos, dos quais R$ 
70 bilhões serão para custear o 
benefício social.

Ao falar sobre as periferias, 
Lula afirmou que não é só a pre-
sença da Polícia que vai “resol-
ver” a violência nas áreas. “Muitas 
vezes, a Polícia é a causa da vio-
lência. A violência, muitas vezes, 
é a falta do Estado na perife-
ria”, declarou. Voltando-se ao 
ministro da Justiça, Flávio Dino, 

presente no evento, ele disse 
para se discutir, “quem sabe”, 
uma nova política de segurança 
pública para o País. 

“Não é uma coisa a se dis-
cutir imediatamente não. Mas, 
ou nós começamos a discutir 
agora, ou ela nunca vai acon-
tecer”, comentou o presidente. 

A Gerente de Learning & 
Development e D&I na LHH, 
especialista em diversidade e 
inclusão, Mara Turolla, disse 
que estamos diante de uma 
“virada de chave”, na qual não 
só o mercado de trabalho, 
mas toda a sociedade está 
mudando e muito mais atenta a 
essas questões, historicamente 
complexas. 

“É notória a maior preo-
cupação com a Equidade de 
Gêneros, Raça & Etnia, inclusão 
das pessoas com deficiência 
(PcDs), dentre outras, por parte 
dos cidadãos, consumidores, 
colaboradores das empresas, 
fornecedores e investidores”, 
afirmou, apontando os dois pri-
meiros tópicos como os que 
lideram a preocupação das 
empresas. 

A equidade de gênero é uma 
das ODS (Objetivo de Desenvol-
vimento Sustentável) dentro do 
Pacto Global da ONU e, segundo 
estudo da própria consultoria, 
em 2018, essa igualdade entre 
homens e mulheres agrega em 
média 21% no lucro e afeta a 
imagem da empresa junto aos 
clientes e a sociedade. 

Ela destaca que as compa-
nhias que aumentaram a pre-
sença de mulheres em até 30% 
nos cargos de liderança tive-
ram aumento de 15% na ren-
tabilidade. “Estamos falando de 
geração de valor, seja para a 
marca, para empresa, para sua 
cadeia produtiva etc.”, detalha 
Mara Turolla, lembrando que 
ainda é preciso avançar, pois o 
número de empresas que pos-
suem mulheres nos conselhos 
de administração e na alta lide-
rança ainda está muito longe da 
equidade. “Essa agenda deve 
estar sempre no radar das 
empresas que, diante de difi-
culdades diversas, não devem 
retroagir. Mas, no geral, a notí-
cia boa é que estamos avan-
çando”, conclui.

Renan Filho diz 
que governo 
estuda concessão 
de novas ferrovias

O ministro dos Transportes, 
Renan Filho, prometeu na terça-
-feira, 28, apoiar investimentos 
privados e disse que novos pro-
jetos de concessão de rodovias e 
ferrovias federais estão em ges-
tação no governo. “Estamos tra-
balhando, com critérios técnicos 
e com planejamento, em pro-
jetos de novas concessões de 
rodovias e ferrovias à iniciativa 
privada”, afirmou Renan Filho 
em discurso na Intermodal, feira 
do setor de logística que acon-
tece no centro de convenções 
São Paulo Expo, na zona sul da 
capital paulista.

O ministro ponderou que é 
difícil tornar esses investimentos 
viáveis com os juros a 13,75% ao 
ano. Por isso, frisou, o governo 
está descascando o que o minis-
tro chamou de “pepino” dei-
xado pela administração ante-
rior, referindo-se à reoneração 
dos combustíveis. 

Como ressaltou Renan 
Filho, o País precisa restabele-
cer parâmetros econômicos e 
garantir a sustentabilidade da 
dívida pública para, assim, criar 
um ambiente favorável à queda 
dos juros e, consequentemente, 
à retomada dos investimentos.

Ele assegurou que a inicia-
tiva privada, de capital tanto 
doméstico quanto internacional, 
poderá contar com o governo 
como um parceiro para destra-
var investimentos e superar gar-
galos de infraestrutura históricos 
que comprometem a competi-
tividade nacional. “O Brasil tem 
pressa em modernizar a logís-
tica para voltar a crescer e gerar 
empregos”, afirmou o ministro, 
manifestando otimismo de que 
o País vai dar um salto nos pró-
ximos anos em infraestrutura.

Ele lembrou que, nos últimos 
anos, o Brasil investiu menos 
de 2% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em infraestrutura, 
enquanto os custos logísti-
cos no País são estimados em 
cerca de 15% do PIB, o dobro 
de alguns países da Organização 
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE). “É 
muito, muito, muito pouco a um 
país gigantesco como o nosso”, 
disse Renan Filho ao falar do limi-
tado montante de investimento 
no setor.

Da parte do governo federal, 
ele ressaltou que, com a aber-
tura de espaço no orçamento 
a partir da PEC da transição, o 
ministério dos Transportes terá 
apenas neste ano o volume de 
recursos para investimentos 
acumulado nos últimos quatro 
anos. “Recuperamos a capaci-
dade de investimento público 
na manutenção e retomada de 
obras em rodovias e ferrovias 
federais.”

“Mais recursos públicos para 
investimento significa mais capa-
cidade para atrair capital pri-
vado”, acrescentou o ministro, 
prometendo que os investimen-
tos vão buscar a eficiência do 
gasto público e priorizar áreas 
estratégicas para a logística e o 
desenvolvimento regional.

Ao dizer que o País recupe-
rou a confiança do capital inter-
nacional, Renan Filho pontuou 
que o governo oferece a inves-
tidores segurança jurídica e pre-
visibilidade de contratos, além 
dos compromissos com a sus-
tentabilidade ambiental. 

Ele também enfatizou o 
potencial de novos investimen-
tos nas áreas tocadas por seu 
ministério. “Temos demanda por 
mais investimentos em rodovias, 
com mais tecnologia, sustenta-
bilidade e segurança aos usuá-
rios”, assinalou.

INVESTIMENTOS

 Valter Campanato - Agência Brasil

Renan: “País precisa se restabelecer”

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

09
A-

EE
85

-9
C

2D
-F

53
2.



Diário Comercial
Quarta-feira, 10 de março de 2023 7

Bolsonaro defende presos por atos 
golpistas: “chefes de família e mães”
O ex-presidente afirmou que não foi encontrado um canivete sequer com essas pessoas, mas elas 
foram presas e garantiu que a maioria sequer estava na Praça dos Três Poderes no domingo

INVASÃO

Marcos Corrêa - PR

Geraldo Magela

Bolsonaro: “vai completar dois meses, 900 pessoas presas tratadas como terroristas. Não foi encontrado um canivete”

Pacheco e Kerry: “então existe uma consciência do que precisa ser feito agora”

O ex-presidente 
Jair Bolsonaro 
(PL) defendeu 
os envolvidos 
nos atos golpis-
tas de 8 de janei-

ro que resultaram na depreda-
ção das sedes dos três Poderes. 
“Vai completar dois meses, 900 
pessoas presas tratadas como 
terroristas. Não foi encontrado, 
quando foram presas, um cani-
vete sequer com elas, mas es-
tão presas. São chefes de famí-
lia, senhoras, mães, avós”, disse 
ele durante evento na Flórida, 
nos Estados Unidos.

Ainda segundo Bolsonaro, “a 
grande maioria sequer estava na 
Praça dos Três Poderes naquele 
fatídico domingo, que nós não 
concordamos com o que acon-
teceu lá”. Desde que golpistas 
invadiram as sedes dos três 
Poderes, Bolsonaro tem tentado 
se desassociar do ocorrido, afir-
mando que não concorda com 
a invasão. Durante as eleições, o 
ex-presidente da República agiu 
diversas vezes para desacredi-
tar as urnas eletrônicas e colo-
car em dúvida a confiabilidade 
do processo eleitoral.

A Procuradoria-Geral da 
República apresentou ao 
Supremo Tribunal Federal mais 
80 denúncias contra radicais 
que participaram dos atos do 
dia 8. O número de acusações 
formais chegou a 912.

Havia idosos entre os extre-
mistas que invadiram prédios 
públicos pedindo “intervenção 
federal”, incluindo Fátima Men-
donça, de 67 anos, que defecou 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF) e afirmou que ia “pegar 
o Xandão”. Após as prisões ini-
ciais, cerca de 599 pessoas 
foram liberadas por “questões 
humanitárias” - idosos, pessoas 
com problemas de saúde, em 
situação de rua e mães acom-
panhadas de crianças.

Na terça-feira, 28, o minis-
tro Alexandre de Moraes, do 
STF, determinou a soltura de 
137 denunciados pelos atos gol-
pistas. Agora, eles poderão dei-
xar o sistema carcerário do Dis-

Alexandre manda soltar
137 presos por atos 
golpistas, com tornozeleira

RÉU PRIMÁRIO

Kerry discute pauta ambiental 
e novas parcerias com o Brasil

Reforma tributária só 
deve sair após acordos

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
recebeu na terça-feira (28) o 
enviado especial dos Estados 
Unidos para o clima John Kerry 
e a embaixadora norte-ameri-
cana no Brasil, Elizabeth Bal-
gkey. Entre os temas discuti-
dos no encontro Pacheco des-
tacou mudanças climáticas e 
transição energética.  

Segundo o senador, Kerry 
ouviu que existe hoje no país 
uma consciência efetiva da 
sociedade e das instituições 
de que o combate ao desma-
tamento ilegal das florestas bra-
sileiras deve ser uma prioridade 
e que Brasil precisa que focar 
na transição energética pra valo-
rizar combustíveis e a energia 
renovável.

“Foi um encontro muito posi-
tivo de alinhamento de esta-
belecimento, de parcerias e 
coloquei o Senado Federal e o 
Congresso Nacional à disposi-
ção dessa colaboração com o 
Executivo do Brasil e dos Esta-
dos Unidos nesse propósito 
de alinharmos as ações efeti-
vas. Então existe uma consci-
ência do que precisa ser feito 
agora e contamos com a cola-

O deputado Aguinaldo 
Ribeiro (PP-PB), relator do grupo 
de trabalho da reforma tribu-
tária na Câmara, fez um aceno 
ao agronegócio na terça-feira, 
28, e disse que a mudança no 
modelo de tributação do País só 
sairá se houver harmonia entre 
a Câmara e o Senado, e não dis-
putas em torno do texto da pro-
posta.

“É preciso um texto que 
represente a maioria do pen-
samento da Casa. Não vamos 
ter unanimidade. Não vamos 
ter unanimidade no âmbito 
federativo, nem setorial”, disse 
Aguinaldo, durante uma reu-
nião com a Frente Parlamen-
tar da Agropecuária (FPA), na 
sede da Confederação da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), em Brasília.

Há um temor na FPA de que 
a reforma gere aumento do peso 
tributário sobre o setor. Os par-
lamentares da chamada ban-
cada ruralista defendem que 
seja mantida uma incidência tri-
butária diferenciada para o agro-
negócio. “Nós estamos atentos e 
abertos para colher preocupa-
ções do agro. Vamos ouvir tam-
bém o próprio governo”, disse 
Ribeiro, na reunião. 

Ele defendeu a simplificação 
e a “neutralidade” do sistema tri-

butário brasileiro, sem prejudicar 
a competição entre as empresas. 
“Não haverá reforma tributária 
com disputa de Casas. Haverá 
reforma tributária se houver har-
monia entre as Casas”, declarou 
o deputado. 

A reunião também conta 
com a participação do coorde-
nador do GT da reforma tribu-
tária, deputado Reginaldo Lopes 
(PT-MG), do presidente da FPA, 
Pedro Lupion (PP-PR) e outros 
parlamentares da bancada rura-
lista, além do deputado Baleia 
Rossi (MDB-SP), autor da Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) 45), que cria um imposto 
único sobre consumo e servirá 
de base para a discussão no GT 
da Câmara. 

O relator do grupo de tra-
balho da reforma tributária afir-
mou que ainda não houve con-
versa com o governo Lula sobre 
o mérito das propostas de altera-
ção do modelo tributário do País. 

Em reunião organizada pela 
Frente Parlamentar da Agrope-
cuária (FPA), na sede da Confe-
deração da Agricultura e Pecu-
ária do Brasil (CNA), em Brasília, 
o deputado ouviu demandas 
do agronegócio para a reforma. 
Aguinaldo também criticou a 
insegurança jurídica em ques-
tões tributárias do País. 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA AGRONEGÓCIO

trito Federal e retornar a seus 
Estados de origem - ao todo 
14 - para o cumprimento de 
medidas cautelares alternati-
vas, inclusive com o uso de tor-
nozeleira eletrônica.

As prisões de extremistas 
têm sido questionadas por críti-
cos do governo Luiz Inácio Lula 
da Silva, que pedem a garantia 
dos direitos humanos dos pre-
sos e cobram que seja cum-
prido o devido processo legal 
nas acusações. Hoje, a maio-
ria dos detidos teve prisão em 
flagrante convertida em prisão 
preventiva pelo ministro Alexan-
dre de Moraes. 

Em entrevista concedida 
à Jovem Pan, o empresário 

Roberto Justus criticou o ex-
-presidente por seu compor-
tamento durante a gestão pre-
sidencial e após a derrota nas 
urnas em outubro de 2022.

Segundo Justus, Bolsonaro 
‘foi covarde’ por ter saído do País 
sem assumir a derrota para Luiz 
Inácio Lula da Silva. “O que ele 
fez? Saiu do Brasil, não entre-
gou a faixa, foi covarde, não vol-
tou até agora, não falou com 
ninguém e, quando falou, foi 
uma decepção”, declarou ao 
programa Pânico.

Conhecido pelo apoio a 
Bolsonaro durante seu man-
dato, Justus chegou a defender 
votos para o ex-presidente no 
segundo turno das eleições do 

ano passado. Agora, avaliou que 
o retorno de Lula como chefe 
de estado se deve pelas “boba-
gens” que o ex-chefe do Exe-
cutivo fez e disse durante sua 
estadia no Planalto, enfatizando 
a ausência de uma administra-
ção mais eficiente.

O empresário reiterou 
ainda que Bolsonaro é influen-
ciado por pessoas erradas e 
que deveria ter assumido uma 
‘oposição democrática’: “Tem 
gente errada influenciando ele. 
Carluxos da vida que querem 
bater em todo mundo (...) Eu 
não quero mais um presidente 
que tenha esse tipo de atitude. 
Tem que ter uma voz de opo-
sição forte”. 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal, determinou a soltura de 137 denunciados pelos 
os atos golpistas do dia 8 de janeiro, quando radicais inva-
diram e depredaram as sedes dos três Poderes. Os inves-
tigados colocados em liberdade provisória foram detidos 
no acampamento em frente ao QG do Exército e são acu-
sados de incitação ao crime e associação criminosa. Agora, 
eles poderão deixar o sistema carcerário do Distrito Fede-
ral e retornar a seus Estados de origem - ao todo 14 - para 
o cumprimento de medidas cautelares alternativas, inclu-
sive com o uso de tornozeleira eletrônica.

O magistrado entendeu que os investigados não são 
apontados como financiadores ou executores principais 
dos atos extremistas, e assim podem responder em liber-
dade às acusações apresentadas pela Procuradoria-Geral 
da República. Segundo o Supremo, no bojo das apura-
ções sobre a ofensiva golpista, 803 pessoas seguem pre-
sas e 603 foram liberadas para responder em liberdade 
com cautelares.

Ao analisar a situação dos acusados, Alexandre de Moraes 
levou em consideração que a maioria tem a condição de réu 
primário e filhos menores de idade. O grupo foi denunciado 
por incitação ao crime e associação criminosa. Ao determi-
nar a soltura dos investigados, Alexandre determinou que 
eles fossem notificados a apresentar defesa prévia sobre 
as acusações da PGR em 15 dias.

As decisões foram proferidas entre esta segunda e terça-
-feira, 27 e 28, no bojo do processo em que foram deter-
minadas as prisões preventivas de investigados pela ofen-
siva antidemocrática que deixou um rastro de destruição 
no Congresso, Planalto e Supremo. Após a análise das pri-
sões em flagrante, 942 investigados foram colocados regime 
de prisão que não tem data para acabar. O processo tra-
mita em sigilo na Corte máxima.

Foram abarcados pelas decisões de Alexandre inves-
tigados de São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Mato 
Grosso, Tocantins, Paraná, Rio Grande do Sul, Bahia, Ceará, 
Rio de Janeiro, Pará, Alagoas, Pernambuco e Espírito Santo. 
Eles terão 24 horas para se apresentar ao juízo da comarca 
onde moram, devendo passar pelo mesmo procedimento 
todas as segundas-feiras.

As medidas cautelares alternativas à prisão impostas 
aos investigados libertos incluem a proibição de deixar o 
local onde moram, assim como o recolhimento domiciliar, 
durante a noite e aos fins de semana, com o uso de torno-
zeleira eletrônica. 

boração de diversos países da 
comunidade internacional e a 
manifestação de apoio dos Esta-
dos Unidos ao Brasil nesse sen-
tido, inclusive com a alocação 
de recursos do Fundo Amazô-
nia, obviamente que tudo isso 
é muito bem-vindo”

Na prática, por parte do 
Executivo, Pacheco acrescen-
tou que é preciso haver foco 
contra o desmatamento ilegal 
da Amazônia e de florestas, 
além da efetividade nas ações 
de polícia, de fiscalização e con-

trole. Outro ponto defendido 
pelo presidente do Senado foi 
o envolvimento da sociedade, 
com o pagamento de serviços 
ambientais para estimular as 
comunidades a preservarem 
o meio ambiente.

Sobre a parte que cabe ao 
Legislativo, Pacheco citou o apri-
moramento das leis. Segundo 
ele, o Brasil tem leis boas em 
matéria ambiental, mas que 
“infelizmente” são descum-
pridas, como a lei dos crimes 
ambientais.

O presidente do Senado 
defendeu ainda que a Comis-
são de Assuntos Econômicos 
se aprofunde no tema do mer-
cado de crédito de carbono e 
que a Casa aprecie um projeto 
de licenciamento ambiental que 
defina qual o modelo de regula-
rização fundiária será adotado 
no país.

“São marcos legislativos 
importantes que nós vamos dis-
cutir, mas sempre com esse viés 
de que o envolvimento econô-
mico precisa necessariamente 
se submeter a uma realidade de 
preservação ambiental. Então é 
esse trabalho nós vamos fazer 
com bastante prioridade no 
Senado”, adiantou.

No início da manhã, o 
enviado especial norte-ameri-
cano também se reuniu com os 
senadores Nelsinho Trad (PSD-
-MS), Tereza Cristina (PP-MS), 
Espiridião Amin (PP-SC), Izalci 
Lucas (PSDB-DF) e Mecias de 
Jesus (Republicanos-RR) para 
discutir medidas de combate ao 
desmatamento no Brasil.

Trad é o atual presidente do 
Parlamento Amazônico que foi 
estabelecido pela Declaração da 
Amazônia, de 1989. 
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Petrobras anuncia redução do preço 
da gasolina e do diesel nas refinarias
O preço médio de venda de gasolina A da Petrobras para as distribuidoras passará de R$ 3,31 para
R$ 3,18 por litro, uma redução de R$ 0,13 por litro, ou menos 3,9%. Já o diesel A caiu para R$ 4,02

A Petrobras vai re-
duzir a gasolina e 
o diesel nas suas 
refinarias a par-
tir de quarta-fei-
ra, 1º de março, 

mesmo dia em que os tributos 
federais sobre o combustível e 
o etanol voltarão a ser cobra-
dos. A queda de preços já ha-
via sido sinalizada pelo ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
na noite de segunda, 27. 

A partir de quarta-feira, o 
preço médio de venda de gaso-
lina A da Petrobras para as dis-
tribuidoras passará de R$ 3,31 
para R$ 3,18 por litro, uma 
redução de R$ 0,13 por litro, 
ou menos 3,9%.

“Considerando a mistura 
obrigatória de 73% de gaso-
lina A e 27% de etanol anidro 
para a composição da gaso-
lina comercializada nos pos-
tos, a parcela da Petrobras no 
preço ao consumidor será, em 
média, R$ 2,32 a cada litro ven-
dido na bomba”, disse a com-
panhia em nota.

Já para o diesel A, o preço 
médio de venda da Petrobras 
para as distribuidoras passará 
de R$ 4,10 para R$ 4,02 por 
litro, uma redução de R$ 0,08 
por litro, ou 1,9%.

“Considerando a mistura 
obrigatória de 90% de diesel A 
e 10% de biodiesel para a com-
posição do diesel comerciali-
zado nos postos, a parcela da 
Petrobras no preço ao consu-
midor será, em média, R$ 3,62 
a cada litro vendido na bomba”, 
disse a companhia. 

Em comunicado sobre notí-
cias veiculadas na mídia, a Petro-
bras reiterou seu compromisso 
com a prática de preços com-
petitivos e em equilíbrio com o 
mercado, ao mesmo tempo em 
que evita o repasse imediato 
das volatilidades externas e da 
taxa de câmbio causadas por 

EQUILÍBRIO

Divulgação

A Petrobras informou que os ajustes de preços de produtos são realizados no curso normal de seus negócios e seguem as suas políticas comerciais vigentes 

Representantes da Junta 
Comercial do Estado de Ala-
goas (Juceal) e do Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas de Alagoas (Sebrae/
AL) se reuniram, na terça-feira 
(28), com o intuito de alinhar 
situações a fim de melhorar o 
ambiente de registro e licencia-
mento empresarial no estado.

O encontro foi promo-
vido também com o intuito 
de estreitar a relação entre 
as diretorias das entidades, 
das quais ambas contaram 
com mudança neste ano. A 
Juceal e o Sebrae/AL são anti-
gos parceiros de serviços vol-
tados para a implantação e a 
manutenção da Rede Nacio-
nal para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios (Rede-
sim) no estado. Em conjunto, 
as entidades foram responsá-
veis pela integração da rede 
em todos os municípios, tor-
nando Alagoas a primeira uni-
dade federativa do país a rea-
lizar o feito.

Entre as pautas tocadas, 
foram citadas uma diminui-
ção no tempo de registro 
empresarial, medido através 
de ranking da Receita Fede-
ral, a ampliação do número 

de municípios com consulta 
prévia automática, uma maior 
adaptação da lei da liberdade 
econômica para as entidades 
licenciadoras, além da volta 
de eventos conjuntos, como 
a encontro regional de con-
tadores.

Um ponto de destaque foi 
a menção do convênio entre 
o Sebrae/AL e a Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Servi-
ços (Sedics), secretaria à qual a 
Juceal é vinculada administra-
tivamente, objetivando, den-
tre outras coisas, um foco 
maior no sistema de registro 
de empresas e na volta do Sub-
comitê Gestor da Redesim do 
Estado de Alagoas (SGSIM/AL), 
que reúne diversas entidades 
ligadas ao ambiente empre-
sarial.

A Redesim em Alagoas tem 
como interface externa o Por-
tal Facilita Alagoas, sistema no 
qual o empresário realiza, de 
forma online, o processo de 
registro e de licenciamento 
do negócio. Nele, estão dis-
poníveis serviços da Junta 
Comercial, da Receita Fede-
ral, da Secretaria da Fazenda 
do Estado de Alagoas (Sefaz/
AL), do Corpo de Bombeiros 

LICENCIAMENTO

eventos conjunturais. 
Segundo a estatal, os ajus-

tes de preços de produtos são 
realizados no curso normal de 
seus negócios e seguem as suas 
políticas comerciais vigentes. 
A Petrobras também diz que 
“monitora continuamente os 
mercados, o que compreende, 
dentre outros procedimentos, 
a análise diária do comporta-
mento de nossos preços rela-
tivamente às cotações interna-

cionais”. 
O Ministério de Minas e Ener-

gia (MME) divulgou os nomes 
dos indicados da União para 
compor o Conselho de Adminis-
tração da Petrobras. O Secre-
tário de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis, Pietro Men-
des, foi indicado para presidir o 
colegiado.

Como membros do Con-
selho de Administração, foram 
designados o presidente da 

estatal Jean Paul Terra Prates, 
além de Carlos Eduardo Tur-
chetto Santos; Vitor Eduardo de 
Almeida Saback; Eugênio Tiago 
Chagas Cordeiro e Teixeira e 
Wagner Granja Victer, que foi 
indicado pelo Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços 
Públicos. 

O MME informou ainda que 
foram designados os membros 
independentes do Conselho de 
Administração, selecionados 

em lista elaborada por empresa 
especializada. São eles: Sergio 
Machado Rezende e Suzana 
Kahn Ribeiro.

As indicações foram divulga-
das em meio ao debate sobre o 
fim da desoneração dos com-
bustíveis. O ministro de Minas e 
Energia, Alexandre Silveira, via-
jou na tarde de segunda para 
o Rio de Janeiro para se reunir 
com representantes da petro-
leira. 

Os nomes devem ser enca-
minhados para conhecimento e 
providências da área financeira 
e de relacionamento com inves-
tidores da empresa. “A indicação 
do MME - acionista controlador 
da estatal - renova o compro-
misso do Governo Federal de 
respeito à sólida governança da 
Petrobras, mantendo a obser-
vância dos preceitos normativos 
e legais que regem a empresa”, 
afirmou a pasta em nota. 

O encontro foi promovido também com o intuito de estreitar a relação entre as diretorias das entidades

Divulgação

Juceal e Sebrae priorizam a evolução 
do ambiente de registro em Alagoas

Militar de Alagoas (CBMAL), da 
Vigilância Sanitária, do Insti-
tuto do Meio Ambiente de Ala-
goas (IMA), da Secretaria do 
Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos de Alagoas 
(Semarh), da Ordem dos Advo-
gados do Brasil - Seccional Ala-

goas (OAB/AL), dos cartórios e 
das 102 prefeituras alagoanas.

“Diante da missão que me 
foi dada, a gente tem um hori-
zonte muito bom, tanto na 
questão de estruturar mais 
a Juceal, quanto na parte de 
investimentos no próprio sis-

tema junto aos órgãos trans-
versais do Governo, como 
Vigilância Sanitária, IMA, e 
Corpo de Bombeiros, bem 
como junto às prefeituras. 
Nós conhecemos os pon-
tos críticos e notamos, prin-
cipalmente para as prefeitu-

ras, que podemos melhorar 
em 80% o tempo de celeri-
dade de abertura de empre-
sas. Estamos hoje em um pro-
cesso de transformação de 
Junta Comercial em autarquia, 
o que vai mudar bastante o 
nosso patamar, aumentando 
a nossa capacidade de inves-
timento”, frisou o presidente 
da Juceal, Ricardo Dória.

Dória assumiu o comando 
da Junta Comercial em janeiro 
deste ano, algo também 
comum ao Sebrae/AL. Vinicius 
Lages foi eleito para o cargo de 
superintendente da entidade 
e, durante a reunião, eviden-
ciou essa parceria para alinha-
mento de ações.

“A Juceal e o Sebrae pos-
suem um relacionamento bem 
antigo, e quando a gente chega, 
existe essa animação com os 
novos desafios. Queremos, 
sobretudo, de um ponto de 
vista pragmático, melhorar o 
posicionamento de Alagoas no 
ranking de ambiente de negó-
cios. A gente vem observando 
essas questões que interes-
sam a gestão e como pode-
mos, de maneira objetiva, conti-
nuar com esse relacionamento, 
tanto do ponto de vista de 
melhoria de sistema, quanto 
de facilitação dos processos de 
abertura e fechamento. Essa 
base de dados pode ajudar 
muito esse olhar da atividade 
econômica”, ressaltou.

No encontro, ainda estive-
ram presentes o vice-presi-
dente da Juceal, Carlos Araújo, 
o diretor técnico do Sebrae/
AL, Keylle Lima, entre outros.
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Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Quarta-feira, 1º de março de 2023 B1
NAVARRA RJ SERVIÇOS ONCOLÓGICOS S.A.

CNPJ: 33.495.365/0001-93

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
   Caixa e equivalentes de caixa  32.839  14.527 
   Contas a receber de clientes  51.150  29.292 
   Estoques  3.069  1.396 
   Impostos a recuperar  1.892  224 
   Outros ativos  -  28 
Total do ativo circulante  88.950  45.467 
Ativo não circulante
   Outros ativos  11  - 
   Partes relacionadas  849  849 
   Imobilizado  6.740  6.707 
   Intangível  54.751  56.117 
   Direito de uso e ativos arrendados  3.555  3.340 
Total do ativo não circulante  65.906  67.013 
Total do Ativo  154.856  112.480 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Fornecedores  26.556  22.765 

 10.029 
Obrigações sociais  448  529 
Obrigações tributárias  11.211  2.735 
Dividendos a pagar  12.251  6.216 
Partes relacionadas  1.241  1.068 
Arrendamento mercantil  68  57 
Outros passivos  8.029  5.710 

Total do passivo circulante  69.833  39.080 
Passivo não circulante
Impostos diferidos  548  571 
Arrendamento mercantil  3.764  3.464 
Outros passivos  -  1.142 

Total do passivo não circulante  4.312  5.177 
Patrimônio Líquido
Capital social  52.806  52.806 
Reserva de lucros  27.905  15.417 

Total do patrimônio líquido  80.711  68.223 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  154.856  112.480 

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  32.239  21.289 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  3.647  3.465 
Provisões para perda de liquidação duvidosa  235  187 
Juros de arrendamento mercantil  295  271 
Baixas de ativo imobilizado  (781)  328 
Juros de empréstimo e partes relacionadas  -  334 

 35.635  25.874 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  (22.093)  (8.393)
Estoques  (1.673)  (720)
Impostos a recuperar  (1.668)  (6.896)
Outros ativos  17  (1)
Fornecedores  3.791  10.968 
Cessão de crédito por fornecedores  10.132  - 
Obrigações sociais  (81)  288 
Obrigações tributárias  8.453  8.463 
Outros passivos  773  (589)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  33.286  28.994 
 Juros pagos  (297)  (272)

 Juros pagos sobre cessão de crédito por fornecedor  (103)  - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  32.886  28.722 

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições para imobilizado e intangível  (1.376)  (122)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (1.376)  (122)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento de Arrendamento Mercantil  (59)  (52)
Aporte de capital  -  10.008 
Pagamento de resgate de ações  404  (10.751)
Dividendos pagos  (13.716)  (5.998)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (13.371)  (6.793)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
com acionistas
Partes relacioanadas  173  (12.220)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento com acionistas  (13.198)  (19.013)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  18.312  9.587 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  14.527  4.940 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  32.839  14.527 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  18.312  9.587 

31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida  170.745  116.824 
Custo dos serviços prestados e assistencial  (105.622)  (76.404)
Lucro Bruto  65.123  40.420 
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrativas  (7.357)  (8.174)
Outras receitas (despesas) operacionais  92  129 
Rateio de despesas  (11.318)  (6.894)
Lucro operacional antes do resultado  
financeiro  46.540  25.481 
Resultado financeiro
Receitas financeiras  1.807  355 
Despesas financeiras  (699)  (647)

1.108 (292)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social  47.648  25.189 
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social corrente  (15.939)  (3.900)
Imposto de renda e contribuição social diferido  530  - 
Lucro líquido do exercício  32.239  21.289 
Resultado por ação
Básico (centavos por ação - em R$)  0,53  0,35 
Diluído (centavos por ação - em R$)  0,53  0,35 

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício  32.239  21.289 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado Abrangente Total do Exercício  32.239  21.289 

 BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais - R$)

 DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Capital 
social a 

Integralizar
Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros/
Prejuízos  

do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido AFAC Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020  58.788  (16.000)  2.000  217  2.475  -  47.480  10  47.490 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  21.289  21.289  -  21.289 
Reserva legal  -  -  -  1.065  -  (1.065)  -  -  - 
Dividendos propostos  -  -  -  -  (2.475)  (8.089)  (10.564)  -  (10.564)
Constituição reserva de lucros  -  -  -  -  12.135  (12.135)  -  -  - 
Aumento de capital  20  9.998  -  -  -  -  10.018  (10.018)  - 
Recebimento de adiantamento para futuro 
aumento de capital  -  -  -  -  -  -  -  10.008  10.008 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  58.808  (6.002)  2.000  1.282  12.135  -  68.223  -  68.223 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  32.239  32.239  -  32.239 
Reserva legal  -  -  -  1.612  -  (1.612)  -  -  - 
Distribuição de juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  (1.020)  (1.020)  (1.020)
Dividendos propostos  -  -  -  -  (7.500)  (11.231)  (18.731)  -  (18.731)
Constituição reserva de lucros  -  -  -  -  18.376  (18.376)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  58.808  (6.002)  2.000  2.894  23.011  -  80.711  -  80.711 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de reais - R$)

Relatório da administração
Senhores acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSa. as Demonstrações Financeiras Resumidas relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 e comparativo com as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES DAS NOTAS 
EXPLICATIVAS E DO RELATÓRIO DE AUDITORIA

A Navarra RJ Serviços Oncológicos S.A. (“Companhia” ou “NAVARRA”) é 
uma Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Niterói 
– RJ. Seu objetivo é a prestação de serviços de quimioterapia, prestação 
de serviços médico-hospitalares, o desenvolvimento e exploração direta de 
atividades relacionadas a serviços médicos, hospitalares, e de assistência 
à saúde. A controladora da Companhia é a Oncoclínicas do Brasil Serviços 
Médicos S.A, que por sua vez é controlada pelos fundos Josephina Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina 
II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Josephina II”). 
Em 2019, o Grupo Oncoclínicas e a Casa de Saúde Santa Lúcia (Hospital) 
investiram por meio da Companhia “Navarra” visando a exploração de 
Serviços de Oncologia. O Hospital aportou o intangível como contribuição 
para a formação de uma parceria com o Grupo Oncoclínicas a fim de 
operacionalizar o negócio. As partes irão explorar os recursos advindos do 
contrato de parceria por meio da prestação de serviços de quimioterapia, 
prestação de serviços médico-ambulatoriais; desenvolvimento e exploração 
direta de atividades relacionadas a serviços médicos, hospitalares e 
de assistência à saúde. O acordo prevê a utilização da Navarra que 
operacionalizará o negócio. 
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, 
outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao 
valor justo e estão sendo divulgadas de forma completas neste jornal, no site 
https://diariocomercial.com.br.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  
financeiras foi emitido em 27 de fevereiro de 2023., sem modificações.

Eduardo Cesar Alves - Diretor Sem Designação Específica 
Valéria Patrocínio Teixeira Vaz - Diretora Sem Designação Específica 

Bianca de Abreu Miranda - Contadora - CRC 093615/O-3

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de fevereiro 
de 2023. CERTIDÃO. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. Nome: OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 5341370 e data de 
27/02/2023. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

Parperfeito Comunicação S.A.
CNPJ/MF nº 03.671.059/0001-08 – NIRE 33.300.279.130

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 08/02/2023
1. Data, Hora e Local: Aos 08/02/2023, às 14 horas, realizada exclusivamente 
por meio digital. 2. Mesa: Presidente: Kenneth David Basch; Secretária: Eugênia 
del Vigna. 3. Convocação: Dispensada, em vista da presença da totalidade 
dos integrantes do Conselho de Administração. 4. Ordem do Dia: eleição dos 
membros que compõem a Diretoria. 5. Deliberações: Os membros do Conselho, 
por unanimidade e sem quaisquer restrições, decidiram: I. Eleger, em substitui-
ção à Sra. Eugenia Del Vigna no cargo de Diretora Presidente, a Sra. Sandra 
Mara Boehm, portadora do RG n 21.453.880-3 Detran RJ, e do CPF/MF nº 
022.902.469-64, para o cargo de Diretora Presidente por um mandato de 3 anos 
a contar da data do Termo de Posse anexo a esta Ata. II. Eleger, em substituição 
à Sra. Mariana Frensel no cargo de Diretora, a Sra. Margarete Pinheiro Ferraz, 
portadora do RG nº 0773099995, e do CPF/MF nº 991.467.207-82, para o cargo 
de Diretora, por um mandato de 3 anos a contar da data do Termo de Posse 
anexo à presente Ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo, a reunião virtual 
foi suspensa para a lavratura da presente ata que, lida e achada em conforme, 
foi aprovada por unanimidade e assinada por todos os participantes. A reunião 
foi declarada encerrada. Jared Franklin Sine p.p. Kenneth David Basch; Philip 
Douglas Eigenmann p.p. Kenneth David Basch; Rebecca Shaffer p.p. Kenneth 
David Basch. Rio de Janeiro, 08/02/2023. Kenneth David Basch – Presidente 
da Mesa; Eugênia del Vigna – Secretária. Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro. Certifico o arquivamento em 15/02/2023 sob o nº 00005321222 e 
demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 00-2023/129433-6 de 
13/02/2023. Jorge Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

CR2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
COMPANHIA ABERTA

CNPJ nº 07.820.907/0001-46 - NIRE 33.3.0027764-1
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) da 
CR2 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), em 2ª convocação, 
realizada em 27 de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, realizada sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“RCVM 81”), por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (Videoconferência) (“Plataforma Digital”), conforme informado pela 
Companhia aos seus acionistas e ao mercado em geral nos documentos 
referentes à convocação desta Assembleia. 2. Convocação e Publicações: 
O edital de convocação foi publicado nos dias 16, 17 e 22 de fevereiro de 
2023, no jornal “Diário Comercial” (respectivamente, nas páginas B1, B9 e 
B2), bem como no website do mesmo jornal (www.diariocomercial.com.br), 
conforme disposto nos artigos 124 e 289 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). A proposta da Administração 
acompanhada de toda a documentação base para a Assembleia foi 
disponibilizada aos Acionistas no site da Cia, na B3 e na CVM. 3. Presença: 
Acionistas representando 61,9091% (sessenta e um vírgula novecentos e 
noventa e um por cento) do capital social votante da Companhia, observada 
a previsão do art. 47, da RCVM nº 81. Presentes ainda os membros do 
Conselho de Administração: Srs. Alexandre Pereira Coelho. 4. Mesa: 
Presidente: Sr. Alexandre Pereira Coelho; Secretário: Leonardo d’Almeida 
Girão; ficando a mesa composta na forma do artigo 25, parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia.  5. Ordem do Dia e Deliberações: 
Observadas as disposições do Estatuto Social da Companhia e, verificado 
o quórum mínimo legal previsto no artigo 135 da Lei das S.A. para instalação 
de Assembleia Geral em 2ª convocação, os Acionistas tomaram as 
seguintes deliberações: 5.1. Nos termos do item “i” da Ordem do Dia, 
aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presentes na Assembleia 
a alteração do endereço da matriz da Companhia para a Av. Santo Amaro, 
nº 48, conjunto 62, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04.506-000 e 
a alteração do endereço da filial da Companhia para a Av. Afonso Arinos de 
Melo Franco, nº 222, bl. 01, sala 1511, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, 
CEP 22.631-455. 5.1.1. Consignar o aviso aos acionistas, conforme 
previstos imediatamente abaixo, que versa sobre a alteração do jornal de 
grande circulação, nos termos do art. 289, parágrafo 3º, da Lei das S.A., 
conforme alterada. Aviso aos Acionistas: A Companhia esclarece aos 
Acionistas que, nos termos do artigo 289, parágrafo 3º da Lei das S.A., as 
publicações legais da Companhia permanecerão sendo realizadas 
unicamente no jornal Diário Comercial, porém em seu caderno destinado à 
cidade de São Paulo, tudo nos termos da orientação constantes do Ofício 
Circular Anual CVM/SEP de 2022. 5.2. Nos termos do item “ii” da Ordem do 
Dia, aprovar por unanimidade dos votos dos acionistas presentes na 
Assembleia, a reforma do art. 2º do Estatuto Social da Companhia para, 
nos termos da proposta da administração para esta Assembleia, passar a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e 
domicílio legal na Av. Santo Amaro, nº 48, conjunto 62, Vila Nova Conceição, 
São  Paulo/SP, CEP 04.506-000. Parágrafo Único - A Companhia poderá, 
por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer 
espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior.” 5.3. Nos 
termos do item “iii” da Ordem do Dia, aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, em razão das alterações acima aprovadas. 
5.4. Autorizar o Conselho de Administração e a Diretoria a tomar as 
providências necessárias à implementação das deliberações aprovadas na 
presente Assembleia. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se esta ata a 
que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do art. 130, 
parágrafo 1º, da Lei das S.A., a qual foi lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes, devendo a publicação da ata ser realizada com a omissão 
das assinaturas dos acionistas, nos termos do art. 130, parágrafo 2º da Lei 
das S.A. Os documentos submetidos à apreciação desta Assembleia Geral 
Extraordinária foram arquivados na sede social da Companhia, 
acompanhando a presente ata. (ass) Alexandre Pereira Coelho - Presidente; 
(ass) Leonardo d’Almeida Girão - Secretário. Acionistas: SQUADRA 
MASTER LONG-BIASED FIA, SQUADRA MASTER LONG-ONLY FIA, 
FPRV SQA SANHAÇO FIA PREVIDENCIÁRIO, SQUADRA HORIZONTE 
FIA, GROUPER EQUITY LLC, SNAPPER EQUITY LLC, SV2 EQUITY LLC, 
SV3 EQUITY LLC, TOTAL LOG PLANEJAMENTO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., SQUADRA TEXAS LLC, VKF INVESTMENTS LTD e NORGES 
BANK. Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel e transcrita no livro 
próprio da Companhia. Mesa: Alexandre Pereira Coelho - Presidente; 
Leonardo d’Almeida Girão - Secretário. 

PAGGO ADMINISTRADORA LTDA.
CNPJ/ME Nº 07.953.678/0001-38- NIRE Nº 33.2.0811202-0

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIA REALIZADA EM 1º DE DEZEMBRO DE 
2022. 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 1º do mês de dezembro de 2022, 
às 14h, na sede da Paggo Administradora Ltda. (“Sociedade”), localizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humberto de 
Campos, nº 425, 1º andar, parte, Leblon. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensadas as formalidades de convocação na forma da lei, tendo em vista 
a presença da sócia detentora da totalidade das quotas representativas do 
capital social da Sociedade, a Oi S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade 
anônima com sede na Rua do Lavradio, nº 71, 2º andar, Centro, Rio de Janei-
ro/RJ, CEP 22.230-070, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.535.764/0001-43, 
com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE nº 33.300.29520-8 (“Oi”), neste ato repre-
sentada por seus Diretores, o Sr. Rodrigo Modesto de Abreu e a Sra. Cristiane 
Barretto Sales. Presentes, ainda, os Srs. Thalles Eduardo Silva Gracelacio da 
Paixão e David Tavares Neves Nunes, e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, 
na qualidade de representantes da Companhia, bem como o Sr. Antônio Luiz 
Feijó Nicolau como representante da Meden Consultoria Empresarial Ltda., 
empresa responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 3. MESA: 
Como Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto de Abreu e, como Secretária, a Sra. 
Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM DO DIA: (1) Ratificar a nomeação e 
contratação da Meden Consultoria Empresarial Ltda., com sede na Rua Pri-
meiro de Março, nº 23, pavimento 2, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-23 (“Meden”), como empresa 
especializada responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor 
contábil, do patrimônio líquido da Sociedade a ser incorporado ao patrimônio 
da Oi (“Laudo de Avaliação”); (2) Examinar, discutir e deliberar sobre o Laudo 
de Avaliação elaborado pela Meden para fins de incorporação da Sociedade 
pela Oi; (3) Examinar, discutir e deliberar sobre o Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Sociedade pela Oi S.A. – Em Recuperação Judicial, bem 
como todos os seus anexos, o qual estabelece os termos e condições da 
incorporação da Sociedade pela Oi (“Protocolo e Justificação”); (4) Deliberar 
sobre a proposta de incorporação da Sociedade pela Oi (“Incorporação”), na 
forma do artigo 1.116 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”); e (5) Autorizar 
a prática de todos os atos necessários à efetivação e formalização da In-
corporação da Sociedade pela Oi. 5. DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, 
a Sócia decidiu eleger a Sra. Daniella Geszikter Ventura para secretariar os 
trabalhos. Em seguida, no que se refere aos itens constantes da Ordem do 
Dia, a Sócia decidiu: (i) Ratificar a nomeação e contratação da Meden, como 
empresa responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contá-
bil, do patrimônio líquido da Sociedade a ser incorporado pela Oi; (ii) Aprovar 
o Laudo de Avaliação, previamente elaborado pela Meden, com base nas 
demonstrações financeiras da Sociedade levantadas em 31 de julho de 2022 
(“Data-base”), que constitui o Anexo I do Protocolo e Justificação; (iii) Apro-
var, sem quaisquer reservas ou ressalvas, os termos e condições do Proto-
colo e Justificação, bem como os seus anexos e documentos pertinentes, 
firmado pelas administrações da Oi e da Sociedade em 17 de outubro de 
2022, o qual estabelece os termos e condições da Incorporação. O Protocolo 
e Justificação ora aprovado ficará arquivado na sede da Oi, e a cópia, após 
rubricada pela Secretária, fica fazendo parte da presente ata como o seu 
Anexo I; (iv) Aprovar, sem quaisquer reservar ou ressalvas, na forma do dis-
posto no artigo 1.116 do Código Civil, a proposta de Incorporação nos termos 
e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação aprovado no item (iii) 
supra; e (v) Autorizar os Diretores da Sociedade e procuradores devidamente 
constituídos a praticar todos os atos necessários à efetivação e formalização 
da Incorporação da Sociedade pela Oi, incluindo, mas não se limitando, ao 
arquivamento e publicação dos atos societários pertinentes e as averbações 
necessárias junto aos registros públicos competentes 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, do que, para 
constar, lavrou-se esta ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pela 
Sócia presente e pelos membros da Mesa. Assinaturas: Mesa: Como Pre-
sidente, Rodrigo Modesto de Abreu e, como Secretária, Daniella Geszikter 
Ventura. Sócia: Oi S.A. – Em Recuperação Judicial representada por seus 
Diretores Rodrigo Modesto de Abreu e Cristiane Barretto Sales. A presente 
certidão é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 
1º de dezembro de 2022.Rodrigo Modesto de Abreu -  Diretor Presiden-
te e Presidente da Mesa Daniella Geszikter Ventura - Secretária da Mesa. 
JUCERJA nº 5238529 em 04/01/2023.

INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
EM INFRAESTRUTURA S.A. - INVEPAR

CNPJ/MF 03.758.318/0001-24
NIRE: 33.3.002.6.520-1

FATO RELEVANTE
A INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EM INFRAESTRUTURA 
S.A. – INVEPAR (“Invepar” ou “Companhia”), vem, pelo presente, 
em complementação aos Fatos Relevantes datados de 29.12.2022, 
23.01.2023 e 25.01.2023, informar que, após a análise pormenorizada da 
documentação pertinente, a Diretoria da Companhia, no melhor e único 
interesse da Invepar e controladas e com base nas conclusões constantes 
de Memorando elaborado pelos assessores jurídicos externos contratados 
pela Companhia, decidiu proceder ao desarquivamento do Acordo de 
Acionistas, datado de 02.10.2007, conforme solicitado por seu acionista 
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
– PREVI em 28.12.2022. Tal decisão foi ainda ratificada pelo Conselho de 
Administração da Companhia em reunião realizada em 27.02.2023.Com o 
desarquivamento do Acordo de Acionistas, os processos de governança 
da Companhia passarão a ser conduzidos com base nas disposições do 
Estatuto Social, na Lei das Sociedades Anônimas e, quando aplicável, nas 
políticas internas da Companhia.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023.
Marcus Vinicius Figur da Rosa

Diretor de Relações com Investidores da Invepar

PAGGO ACQUIRER GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA.
CNPJ/ME Nº 07.953.674/0001-50 - NIRE Nº 33.2.0807047-5

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS-QUOTISTAS REALIZADA EM 1º DE 
NOVEMBRO DE 2022. 1. Data, Horário e Local: Ao 1º dia do mês de 
novembro de 2022, às 14h, na sede da Paggo Acquirer Gestão de Meios de 
Pagamentos Ltda. (“Sociedade”), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Rua Humberto de Campos, nº 425, 1º andar - parte, Leblon. 
2. Convocação e Presenças: Dispensadas, face à presença das sócias 
Paggo Empreendimentos S.A e Oi S.A. - Em Recuperação Judicial, 
detentoras da totalidade das quotas representativas do capital social da 
Sociedade, ambas representadas por seus Diretores Rodrigo Modesto de 
Abreu e Cristiane Barretto Sales. Presentes, ainda, o Sr. Thalles Eduardo 
Silva Gracelacio da Paixão e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na 
qualidade de representantes da Sociedade, bem como o Sr. Fellipe Franco 
Rosman, representante da Meden Consultoria Empresarial Ltda., empresa 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação. 3. Mesa: Como 
Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto de Abreu e, como Secretária, a Sra. 
Daniella Geszikter Ventura. 4. Ordem do Dia: (i) Ratificar a nomeação da 
Meden Consultoria Empresarial Ltda., com sede na Rua Primeiro de Março, 
nº 23, pavimento 2, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 27.936.447/0001-23 (“Meden”), como empresa especializada 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contábil, do 
patrimônio líquido da Sociedade (“Laudo de Avaliação”) a ser incorporado 
ao patrimônio da Paggo Administradora Ltda., sociedade empresarial com 
sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humberto Campos, 
nº 425, 1º andar - parte, Leblon, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 07.953.678/0001-38 (“Paggo Administradora” ou “Incorporadora”); 
(ii) Examinar, discutir e deliberar sobre o Laudo de Avaliação elaborado pela 
Meden para fins da incorporação da Sociedade pela Paggo Administradora; 
(iii) Examinar, discutir e deliberar sobre o Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Sociedade pela Paggo Administradora, bem como todos 
os seus anexos, o qual estabelece os termos e condições da incorporação 
da Sociedade pela Paggo Administradora (“Protocolo e Justificação 
da Incorporação”); (iv) Deliberar sobre a proposta de incorporação da 
Sociedade pela Paggo Administradora (“Incorporação”), na forma do artigo 
1.116 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”); e (v) Autorizar a prática de 
todos os atos necessários à efetivação e formalização da Incorporação da 
Sociedade pela Paggo Administradora. 5. Deliberações: Iniciada a reunião, 
as Sócias decidiram eleger a Sra. Daniella Geszikter Ventura para secretariar 
os trabalhos. Em seguida, no que se refere aos itens constantes da Ordem 
do Dia, as Sócias decidiram, por unanimidade: (i) Ratificar a nomeação e 
contratação da Meden, acima qualificada, como empresa responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido 
da Sociedade a ser incorporado pela Paggo Administradora; (ii) Aprovar, 
sem quaisquer reservas ou ressalvas, o Laudo de Avaliação, previamente 
elaborado pela Meden, com base nas demonstrações financeiras da 
Sociedade levantadas em 31 de julho de 2022, que constitui o Anexo I 
do Protocolo e Justificação da Incorporação; (iii) Aprovar, sem quaisquer 
reservas ou ressalvas, os termos e condições do Protocolo e Justificação da 
Incorporação, bem como os seus anexos e documentos pertinentes, firmado 
pelas administrações da Paggo Administradora e da Sociedade em 27 de 
outubro de 2022, o qual estabelece os termos e condições da Incorporação. 
O Protocolo e Justificação da Incorporação ora aprovado ficará arquivado 
na sede da Incorporadora, e a cópia, após rubricada pela Secretária, fica 
fazendo parte da presente ata como seu Anexo I; (iv) Aprovar, sem quaisquer 
reservas ou ressalvas, na forma do disposto no artigo 1.116 do Código 
Civil, a proposta de Incorporação, nos termos e condições estabelecidos 
no Protocolo e Justificação da Incorporação aprovado no item (iii) supra; 
e (v) Autorizar os Diretores da Sociedade e procuradores devidamente 
constituídos a praticar todos os atos necessários à efetivação e formalização 
da Incorporação, incluindo, mas não se limitando, ao arquivamento e 
publicação dos atos societários pertinentes e as averbações necessárias 
junto aos registros públicos competentes. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, a presente ata foi lavrada e depois lida, aprovada 
e assinada pelas sócias representando a totalidade do capital social e 
pelos membros da Mesa. Assinaturas: Mesa: Como Presidente, Rodrigo 
Modesto de Abreu e, como Secretária, Daniella Geszikter Ventura. Sócias: 
Oi S.A. - Em Recuperação Judicial e Paggo Empreendimentos S.A., ambas 
representadas por seus Diretores, Rodrigo Modesto de Abreu e Cristiane 
Barretto Sales. A presente certidão é cópia fiel da ata original, lavrada em 
livro próprio. Rio de Janeiro, 1º de novembro de 2022. Rodrigo Modesto 
de Abreu - Diretor Presidente e Presidente da Mesa; Daniella Geszikter 
Ventura - Secretária da Mesa. JUCERJA nº 5178994 em 18/11/2022.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 
FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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Edição Nacional

Parperfeito Comunicação S.A.
CNPJ/ME nº 03.671.059/0001-08 – NIRE 33.300.279.130

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/12/2022
1. Data, Hora e Local: 15/12/2022, às 14 horas, na sede social da Parperfeito 
Comunicação S.A. (“Companhia”), na Avenida das Américas, nº 3.443, Bloco 
02, salas 301, 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro-RJ. 2. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
apostas no livro de presença de acionistas, dispensada a convocação. 3. 
Mesa: Eugênia del Vigna – Presidente. Sr. Kenneth David Basch – Secretário. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da sede social. 5. 
Deliberações: A assembleia geral, por unanimidade: 5.1 aprova a alteração do 
endereço da sede social, da Avenida das Américas, nº 3.443, Bloco 02, salas 
301, 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro-RJ, para Av. José Silva 
de Azevedo Neto, 200, Bloco 5, sala 302, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro-RJ. 
5.2 aprova, em decorrência das deliberações acima, a alteração do Artigo 2º 
do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
2º: A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Av. José Silva de Azevedo Neto, 200, Bloco 5, sala 302, Barra 
da Tijuca, CEP 22775-056. Parágrafo único: A Companhia poderá, mediante 
resolução tomada pelo Conselho de Administração, abrir, transferir ou encerrar 
filiais, agências ou outros estabelecimentos em qualquer localidade do País ou 
no exterior.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada pelos presentes. Acionistas 
presentes: MM Latam, LLC (p.p. Kenneth David Basch), Rebecca Shaffer (p.p. 
Kenneth David Basch), Philip Douglas Eigenmann (p.p. Kenneth David Basch) 
e Jared Franklin Sine (p.p. Kenneth David Basch). Rio de Janeiro, 15/12/2022. 
Esta ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Eugênia del Vigna – 
Presidente; Kenneth David Basch – Secretário. Junta Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro. Certifico o arquivamento em 24/02/2023 sob o nº 00005331939 
e demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 00-2023/142301-2 
de 23/02/2023. Jorge Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

PAGGO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME n° 09.080.006/0001-90 - NIRE 33.3.0028601-2

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária da Companhia no dia 01/11/2022, 
às 16h, por videoconferência, com a presença da acionista detentora de 
100% do capital social, onde foram deliberados e aprovados os seguintes 
temas: (i) Ratificar a nomeação da Meden Consultoria Empresarial Ltda., 
com sede na Rua Primeiro de Março, nº 23, pavimento 2, Centro, na Cidade 
e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-
23 (“Meden”), como empresa especializada responsável pela elaboração do 
Laudo de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da Companhia 
(“Laudo de Avaliação”) a ser incorporado ao patrimônio da Paggo 
Administradora Ltda., sociedade empresarial com sede na Cidade e Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Humberto Campos, nº 425, 1º andar - parte, 
Leblon, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.953.678/0001-
38 (“Paggo Administradora” ou “Incorporadora”); (ii) Examinar, discutir e 
deliberar sobre o Laudo de Avaliação elaborado pela Meden para fins de 
incorporação da Companhia pela Paggo Administradora; (iii) Examinar, 
discutir e deliberar sobre o Protocolo e Justificação de Incorporação da 
Companhia pela Paggo Administradora, bem como todos os seus anexos, 
o qual estabelece os termos e condições da incorporação da Companhia 
pela Paggo Administradora (“Protocolo e Justificação da Incorporação”); 
(iv) Deliberar sobre a proposta de incorporação da Companhia pela Paggo 
Administradora (“Incorporação”), na forma do artigo 227 da Lei das S.A.; e (v) 
Autorizar a prática de todos os atos necessários à efetivação e formalização 
da Incorporação da Companhia pela Paggo Administradora. Assinaturas 
Mesa: Daniella Geszikter Ventura – Secretária. AVISO: O presente resumo é 
feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, inciso I (A íntegra da ata está 
disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro. JUCERJA nº 5178996 em 18/11/2022.

ESCOLA BRETANHA E JARDIM TIO CARECA LTDA.
CNPJ/MF: 34.156.620/0001-36

ASSEMBLEIA GERAL ANUAL DE SÓCIOS - EDITAL DE CONVOCA-
ÇÃO.  Ficam convocados os sócios da ESCOLA BRETANHA e JARDIM 
TIO CARECA LTDA., com sede à Rua Miritiba nº 317, Freguesia, RJ, 
CEP 21911-120 e Rua Maraú nº 96 e 122, Freguesia - Ilha do Governa-
dor, RJ, CEP 21911-130, inscrita no CNPJ sob o nº 34.156.620/0001-36, 
a reunirem-se em Assembleia de Sócios a ser realizada na forma exclu-
sivamente digital (art.1.080-A, parágrafo único do Código Civil), por meio 
de plataforma digital cujo link de acesso e respectivas instruções de uti-
lização serão disponibilizados por e-mail que será enviado aos sócios 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da assembleia. 
A assembleia se instalará com a presença de titulares de, no mínimo, ¾ 
(três quartos) do capital social (art. 1.074 do Código Civil), em primeira 
convocação. A assembleia é convocada para ser realizada no dia 22 de 
março de 2023, às 14 hs., com os seguintes itens de pauta para deliberação: 
1) aprovação das contas da administração e do balanço patrimonial de 
2022 2) ratificação das antecipações de distribuição de lucros realizadas 
em 2021, ainda pendentes de aprovação, e ratificação e aprovação 
das antecipações de lucros já distribuídas em 2022 (R$ 630.000,00); 3) 
remuneração do administrador 4) deliberação sobre a distribuição de 
lucros auferidos em 2022; 5) Devolução imediata dos automóveis ou venda 
de veículos de propriedade da Escola aos sócios; 6) assuntos gerais. 
Solicita-se que os sócios ou seus representantes que desejarem participar 
da assembleia enviem, para os e-mails sonia@bretanha.com.br; tiemy@
tavaresborba.com.br; raia@easyvote.com.br e cristiano@easyvote.com.
br com antecedência de, pelo menos, 120 (cento e vinte) minutos ao 
horário previsto de início da assembleia, a documentação com a prova da 
identificação do sócio e, se for o caso, do instrumento de mandato com 
firma reconhecida daqueles sócios que desejarem se fazer representar 
por procurador, juntamente com documento de identificação  deste. 
Esclarecemos, por fim, que o contador da sociedade estará presente na 
assembleia para responder eventuais dúvidas dos sócios sobre temas 
relacionados à contabilidade da escola. O Balancete Completo 2022 está em 
fase final de elaboração e será enviado a todos nós nas próximas duas semanas. 
SONIA BRETANHA - Administradora.

LEMVIG RJ INFRAESTRUTURA E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 36.741.993/0001-08 - NIRE 33.3.0033410-6

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária da Companhia no dia 02/01/2023, às 
15h, em sua sede, com a presença da acionista detentora de 100% do capital 
social, onde foi deliberado e aprovado os seguintes temas: (i) a ratificação da 
nomeação e contratação da Meden Consultoria Empresarial Ltda, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-23 (“Meden Consultoria”), como empresa 
especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos bens, 
direitos e obrigações que serão atribuídos pela Oi ao capital da Companhia 
(“Laudo de Avaliação”); (ii) o Laudo de Avaliação a valor contábil, previamente 
elaborado pela Meden Consultoria, com base nas informações contábeis da 
Oi obtidas em 19 de dezembro de 2022; (iii) o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 199.266.330,64, mediante a emissão de 199.266.330 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralizadas na forma 
estabelecida no Boletim de Subscrição, mediante a contribuição do acervo de 
propriedade da Oi que foi objeto do Laudo de Avaliação aprovado no item (ii), 
supra, pelo preço de emissão de R$ 1,00 por ação, fixado pelo critério do valor 
patrimonial da ação em 30 de novembro de 2022, de acordo com o Artigo 170, 
§1º, da Lei das S.A.; (iv) a alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da 
Companhia para refletir o aumento de capital aprovado no item (iii) acima, de modo 
que o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, passou 
a ser de R$ 199.268.430,64 representado por 199.268.430 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal; e (v) a autorização para os Diretores da 
Companhia a realizarem todos os atos necessários à efetivação do Aumento de 
Capital. Assinaturas Mesa: Rodrigo Modesto de Abreu - Presidente da Mesa; e 
Daniella Geszikter Ventura - Secretária. AVISO: O presente resumo é feito nos 
termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, inciso I (A íntegra da ata está disponível 
no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial (diariocomercial.com.br). 
JUCERJA nº 00005243323 em 06.01.2023.

GRUPO DE MODA SOMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 10.285.590/0001-08–NIRE 33.3.0031538-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023: O Conselho de 
Administração do Grupo de Moda Soma S.A., sociedade anônima, com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Pasteur, 
n.º 154, Botafogo, CEP 22.290-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 10.285.590/0001-08 
("Companhia"), vem, pelo presente, convocar os acionistas da Companhia 
para se reunirem em assembleia geral extraordinária ("Assembleia"), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 30 de março de 2023, às 16:00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada 
na sede da Companhia, para deliberarem a respeito das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia ("Ordem do Dia"): i) no contexto da incorpo-
ração da ByNV Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda., socieda-
de empresária limitada, com sede na Cidade de Serra, Estado do Espírito 
Santo, na Avenida Cem, sem número, sala 1, Terminal Intermodal da Serra, 
CEP 29.161-384, inscrita no CNPJ sob o n.º 34.526.105/0001-09 ("ByNV"), 
nos termos e condições do "Protocolo e Justificação de Incorporação da ByNV 
Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda. pelo Grupo de Moda Soma 
S.A.”, celebrado em 27 de fevereiro de 2023 ("Protocolo e Justificação" e 
"Incorporação", respectivamente), a nomeação da MRU Auditoria e Conta-
bilidade Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, n.º 275, sala 601, 
inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 23.073.904/0001-42, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob o n.º CRC-RJ 006.688/O 
("Empresa Avaliadora"), para a elaboração do laudo de avaliação contábil 
da ByNV ("Laudo de Avaliação da ByNV"), nos termos do Protocolo e Jus-
tificação; ii) a avaliação contábil da ByNV nos termos do Protocolo e Justi-
ficação, consubstanciada no Laudo de Avaliação da ByNV preparado pela 
Empresa Avaliadora; iii) uma vez aprovada a avaliação contábil da ByNV, a 
incorporação da ByNV pela Companhia nos termos e condições do Protocolo 
e Justificação; e iv) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todas as medidas necessárias para a implementação e formaliza-
ção da Incorporação. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023. Marcel Sapir 
Presidente do Conselho de Administração.
Informações Gerais: (1) Para fins da participação na Assembleia, os acionis-
tas devem apresentar: (i) o comprovante de titularidade de ações de emissão 
da Companhia emitido até 3 (três) dias úteis antes da data da realização da 
Assembleia pela instituição financeira escrituradora ou agente de custódia; 
(ii) no caso de acionista pessoa física, o documento de identidade válido com 
foto; (iii) no caso de acionista pessoa jurídica, o documento de identidade 
válido com foto do representante legal e dos documentos comprobatórios 
de representação, incluindo o instrumento de mandato, último estatuto ou 
contrato social consolidado (e alterações posteriores, conforme aplicável) e 
documentação societária outorgando poderes de representação (i.e., ata de 
eleição dos diretores e dos conselheiros que os elegeram, se o caso); (iv) no 
caso de fundo de investimento, o documento de identidade válido com foto 
do representante e dos documentos comprobatórios de representação, in-
cluindo o instrumento de mandato e cópia do último regulamento consolidado 
do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores e dos 
conselheiros que os elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procura-
ção); e (v) no caso de acionistas representados por procuradores, além dos 
documentos indicados acima, procuração com firma reconhecida e documento 
de identificação do procurador com foto. A procuração outorgada deverá ter 
sido outorgada há menos de um ano para um procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira (exceto por 
procurações outorgadas nos termos do parágrafo 7º do artigo 118 da Lei das 
Sociedades por Ações), cabendo ao administrador de fundos de investimento 
representar seus condôminos, de acordo com o previsto no artigo 126, pa-
rágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas pessoas 
jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos/contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou outro acionista. Caso os docu-
mentos listados acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos 
para o idioma português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as 
formalidades de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, con-
sularização ou apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados 
da tradução. (2) A participação e votação dos acionistas na Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico 
acessado mediante link a ser disponibilizado pela Companhia anteriormente à 
realização da Assembleia, ou por meio de envio do boletim de voto à distância, 
nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 ("Resolução 
CVM nº 81"), conforme alterada, conforme instruções constantes do Manual 
da Participação divulgado nesta data. (3) Os acionistas deverão encaminhar 
os documentos necessários para participação na Assembleia, conforme de-
talhado no item (1) acima, diretamente à Companhia por meio do endereço 
eletrônico ri@somagrupo.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da Assembleia (ou 
seja, até às 16:00 horas do dia 28 de março de 2023). Após a análise dos 
referidos documentos e comprovação da titularidade das ações, o acionista 
receberá as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso 
da plataforma digital. (4) Os acionistas poderão, ainda, enviar boletim de voto 
à distância, acompanhado da documentação requerida, ao escriturador das 
ações da Companhia, aos respectivos agentes de custódia ou diretamente à 
Companhia. As instruções para envio do boletim de voto à distância constam 
do Manual da Participação divulgado nesta data. (5) Em atendimento aos 
termos do artigo 5º da Resolução CVM nº 81, os documentos pertinentes 
à Ordem do Dia e as orientações para a participação e votação à distância, 
por meio de sistema eletrônico, se encontram à disposição dos acionistas 
no endereço na rede mundial de computadores www.somagrupo.com.br.

SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE. CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023. 
Data, Hora e Local: Em 07 de fevereiro de 2023, às 8h30min, por meio 
de videoconferência. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 
6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Fernanda 
Bezerra. Deliberações: Aprovadas pela totalidade das acionistas da 
Companhia, sem qualquer emenda ou ressalva. I. Aprovar a destituição, 
a partir desta data, dos Srs. Alessandro Vicente Cogliatti e Marcelo 
Suman Mascaretti, dos cargos de Diretores sem designação especial da 
Companhia. II. Consignar a atual composição da Diretoria da Companhia, 
sendo: (i)  Diretora  Presidente: Raquel Reis Correa; (ii)  Diretores 
Vice-Presidentes: Igohr Schultz, Juliana Cruz Caligiuri, Patrícia Quírico 
Coimbra e Reinaldo Amorim Lopes; e (iii)  Diretores sem designação 
especial: Erika Fuga Rossi, Fernanda Ramos Dantas, Gustavo Kohn 
Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, 
Luciano Macedo de Lima, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, Ricardo 
Bottas Dourado dos Santos, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem 
Thompson Motta e Tereza Villas Boas Veloso. III. Nomear a Sra. Raquel 
Reis Correa para a função regulatória de representante legal junto à ANS, 
em substituição à Sra. Juliana Cruz Caligiuri. IV. Consignar, em razão das 
alterações implementadas pela Administração da Companhia, o atual quadro 
de responsáveis pelas funções regulatórias perante a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS: Raquel Reis Correa: representante legal junto 
à ANS; Juliana Cruz Caligiuri: responsável titular pela troca de informações 
em saúde suplementar (Resolução Normativa ANS nº 497/2022); Reinaldo 
Amorim Lopes: responsável pelo disposto na Lei nº 9.613/98; Tereza Villas 
Boas Veloso: responsável pela área técnica de saúde; e Maria Cristina 
Eufraim de Jesus: responsável pela área técnica de saúde – segmento 
odontológico (Resolução Normativa ANS nº 255/2011). Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-
se a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º 
do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. 
Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2023. Assinaturas: Raquel Reis Correa, 
Presidente da Assembleia; Fernanda Bezerra, Secretária da Assembleia. 
Acionistas: Traditio Companhia de Seguros, representada por sua 
procuradora Fernanda Bezerra e Rede D’Or São Luiz S.A., representada 
por seu Diretor Mauro Teixeira Sampaio. JUCERJA nº 00005341362 em 
27/02/2023. Secretário Geral: Jorge Paulo Magdaleno Filho.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL
CNPJ/ME 33.127.002/0001-03 - NIRE 33.3.0033600-1

CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os senhores acionistas da COMPANHIA 
DE NAVEGAÇÃO NORSUL (“Companhia”) para, com base base no dispos-
to no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, regulamentado pelo 
Anexo V, da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, participar da Assembleia Geral Extrordinária (“AGE”), a realizar-se 
no dia 09 de março de 2023, às 10:00 horas (horário de Brasília), de forma 
exclusivamente digital, por meio da Plataforma Zoom, a fim de deliberar so-
bre a seguinte ordem do dia: eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança 
para participação remota, os acionistas que pretenderem participar da AGE 
por meio da plataforma “Zoom” deverão enviar à Companhia (por meio dos 
e-mails a.baroncini@norsul.com, rodrigo.cuesta@norsul.com e fernando.la-
cerda@norsul.com), com antecedência mínima de 48 horas em relação ao 
horário marcado para o início da AGE, ou seja, até as 10:00 horas (horário de 
Brasília) do dia 07 de março de 2023, solicitando suas credenciais de acesso 
ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando toda 
a documentação necessária para a representação dos acionistas na respec-
tiva AGE, observado o disposto na regulamentação aplicável. Os acionistas 
que se fizerem representar por procurador, deverão enviar cópia digitalizada 
dos instrumentos de mandato, acompanhados do documento de identificação 
do mandatário com foto e demais documentos comprobatórios dos poderes 
necessários à outorga do mandato, ao e-mail acima indicado, com a mesma 
antecedência acima mencionada. Uma vez recebida a solicitação e verifica-
dos os documentos de identificação e representação apresentados, a Com-
panhia enviará ao acionista as instruções para cadastro no sistema eletrônico 
de participação da AGE. Informações Gerais. A participação por meio de tal 
sistema digital conjugará áudio e imagem, sendo que os acionistas que de-
sejarem participar desta forma deverão manter a sua câmera ligada durante 
o curso da AGE com o fim de assegurar a autenticidade das comunicações, 
bem como a segurança, a confiabilidade e a transparência do conclave, exer-
cendo seus direitos de manifestação e voto por meio da plataforma disponibi-
lizada. A AGE será integralmente gravada. As imagens e áudios assim obtidos 
poderão ser utilizados com a finalidade de identificar os acionistas presentes 
à AGE e computar os votos proferidos em relação a cada uma das delibera-
ções. Luciano Puccini Medeiros - Presidente do Conselho de Administração.

Iluminação especial chama 
atenção para doenças raras

HOMENAGEM

Ação faz parte da campanha  sobre Dia Mundial das Doenças Raras 

O carioca que 
olhar para o 
Cristo Reden-
tor na terça-
-feira (28) o 

verá iluminado com as cores 
rosa, verde e azul em função 
do Dia Mundial das doenças 
Raras. As cores foram escolhi-
das por ser um símbolo des-
sas doenças.  

Outros pontos da cidade, 
como os palácios Tiradentes 
e Guanabara, também serão 
iluminados. Em outro evento 
para marcar a data, a Univer-
sidade do Estado do Rio de 
Janeiro (Uerj) promoverá pales-
tra sobre doenças raras às 11h, 
no centro de estudos PPC/Uerj. 
Fechando a semana, a Roda 
Gigante do Rio será iluminada 
no sábado (4) em homenagem 
aos doentes raros.

A presidente da Associa-
ção Brasileira de Narcolepsia 
& Hipersonia Idiopática, Ana 
Braga, que coordena ainda a 
Equipe Raras, um grupo de 
mulheres que lutam por polí-
ticas públicas para essa popula-
ção no Rio, explica que a home-
nagem visa a conscientizar a 
sociedade para a causa das 
doenças raras. 

“Esses eventos são impor-
tantes para que os raros enten-
dam que não estão sozinhos. 
As doenças podem ser raras, 
mas juntos somos muitos. Pre-
cisamos falar da importância do 
diagnóstico precoce, do aco-
lhimento e da luta por direi-
tos pelas pessoas com doen-
ças raras”, diz.

O dia oficial das Doenças 
Raras é 29 de fevereiro, por 
isso ocorre apenas uma vez a 
cada quatro anos. Neste ano, 
por não ser bissexto, a come-
moração se deu ao longo do 
mês de fevereiro, com ápice 
neste dia 28.

Considera-se doença rara 
aquela que afeta até 65 pes-
soas em cada 100 mil indi-
víduos. O número exato de 
doenças raras não é conhe-
cido. Estima-se que existam 
entre 6 mil e 8 mil tipos dife-
rentes em todo o mundo.

Dados da organização não 
governamental Eurodis (Rare 
Diseases Europe) mostram 
que 73% das doenças raras 

decorrem de fatores genéticos, 
sendo que as demais advêm 
de causas ambientais, infec-
ciosas, imunológicas, entre 
outras. Muito embora sejam 
individualmente raras, como 
grupo elas acometem percen-
tual significativo da população, 
o que resulta em problema de 
saúde relevante.

As doenças raras são carac-
terizadas por ampla diversi-
dade de sinais e sintomas, que 
variam não só de doença para 
doença, mas de pessoa para 
pessoa acometida pela mesma 
condição. Manifestações rela-
tivamente frequentes podem 
simular doenças comuns, difi-
cultando o diagnóstico, cau-
sando elevado sofrimento clí-
nico e psicossocial aos afeta-
dos, bem como às suas famí-
lias. O diagnóstico precoce e o 
acesso ao tratamento assegu-
ram melhor qualidade de vida 
dos pacientes.

Se você ou alguém que você 
conheça tem sintomas persis-
tentes, sem causa aparente ou 
sem relação entre eles, consi-
dere a possibilidade de uma 
doença rara. No Rio, procure 
uma clínica da família e peça 
para ser encaminhado pelo Sis-
reg ao Ambulatório de Doen-
ças Raras no Hospital Univer-
sitário Pedro Ernesto (Hupe).

Em caso de qualquer sus-
peita, nunca se automedique 
ou tire conclusões precipita-
das. Conte com a ajuda de 

grupos de apoio. O Instituto 
Vidas Raras disponibiliza o tele-
fone 0800 006 7868 para aju-
dar com orientações e a busca 
desses grupos.

Cerca de 13 milhões de bra-
sileiros convivem com algum 
tipo de doença rara, segundo 
dados Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), repositório de 
informações do Ministério da 
Saúde. A dificuldade no diag-
nóstico é um dos principais 
obstáculos para a rotina des-
sas pessoas que chegam a con-
sultar até 10 médicos diferen-
tes para chegar a um “vere-
dito”. 

Para 95% das doenças 
não há tratamento, restando 
somente os cuidados paliati-
vos e serviços de reabilitação. 
Apesar do conjunto de informa-
ções disponíveis no repositório 
do Ministério, a própria pasta 
sofre de um “apagão de dados”. 
O setor foi reestruturado pela 
gestão do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva e há previsão 
de uma coordenação para cui-
dar do tema, mas ainda não há 
responsável nomeado. 

Ana Braga tem narcolepsia, 
uma doença que a faz apagar 
do nada, no meio da rua, entre 
amigos, durante uma festa bem 
agitada ou até “no meio do bem 
bom”, como ela faz questão de 
dizer. Segundo ela, ser narco-
léptica significa também ser jul-
gada por quem não entende a 
condição.

“Quando a gente tem um 
diagnóstico de alguma coisa 
que, de alguma doença que 
desacreditam a gente o tempo 
todo, é um misto de alívio, né? 
De alívio, uma alegria momen-
tânea. Eu não estou inven-
tando nunca, eu não estou 
inventando. Eu não sou pre-
guiçosa, porque o sono tem 
isso, essa associação à pre-
guiça, à malandragem, à pes-
soa que não quer nada com 
a vida, mas ao mesmo tempo 
vem: e agora?”, disse a servi-
dora pública aposentada.

Hipersonia idiopática é sono 
diurno excessivo com ou sem 
aumento das horas de sono 
noturno. Em geral, os pacientes 
com a doença têm dificuldade 
para acordar e, quando acor-
dam, experimentam um perí-
odo de inércia do sono carac-
terizado por sonolência, dimi-
nuição da cognição e compro-
metimento motor. Braga fun-
dou a Associação Brasileira de 
Narcolepsia e Hipersônia Idio-
pática (ABRANHI) para ajudar 
pessoas que tiveram ou terão 
diagnósticos parecidos.

“Desde o dia que leram no 
meu laudo, narcolepsia, nunca 
mais eu coloquei o pé den-
tro do meu serviço, o serviço 
público federal. O tempo que 
eu era vista como uma pessoa, 
uma funcionária preguiçosa, 
que dormia, que faltava e tudo 
mais, eu poderia estar entre 
as pessoas, eu poderia estar 
incluída. Eu poderia parar e 
dormir no meio do serviço, eu 
só não poderia parar e dormir 
no meio do meu serviço com 
o diagnóstico de doença rara 
chamada narcolepsia”, contou.

Ana foi aposentada com-
pulsoriamente do serviço 
público e argumenta que 
poderia ter continuado a ati-
vidade se houvesse informa-
ção sobre sua condição. “Um 
cochilo programado resolve 
isso quando a pessoa tá medi-
cada, o sono controlado, você 
dorme e acorda zero bala”, 
contou. “Sim, eu fui aposen-
tada por conta da narcolep-
sia. Eu não tive chances, eu 
não tive a menor chance de 
eu ser vista. Então, eu já fui 
pra licença e aquela licença 
sem volta”, acrescentou.

Divulgação

A presidente da Associação Brasileira de Narcolepsia & Hipersonia Idiopática, Ana Braga
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Avin Corp Serviços e Corretora de Seguros Ltda.
CNPJ/ME nº 23.299.306/0001-96 - NIRE 35.229.426.874

Convocação - Assembleia de Sócios
Convocamos os sócios da Sociedade, para se reunirem no próximo dia 09/03/2023, às 15:00 horas, 
em primeira convocação, ou no próximo dia 15/03/2023, às 15:00 horas, em segunda convocação, 
na sede social, localizada na Av. Faria Lima 3144, 8º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01451-000, para tratar da seguinte ordem do dia: (a) discussão sobre a propositura de ação para a 
exclusão judicial do sócio Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, conforme autoriza o artigo 1.030 do Código 
Civil, tendo em vista as seguintes faltas de inegável gravidade e que colocam em risco as atividades da 
Sociedade: (a.i) o abandono de suas funções, que incluíam, dentre outras atividades, a participação em 
reuniões de diretoria não estatutária para a definição das diretrizes de negócios da Sociedade; (a.ii) o 
ingresso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo no quadro de sócios de outra pessoa jurídica, cujo objeto 
social colide com parte do objeto social da Sociedade, e que é exercido em benefício de cliente(s) 
que concorre(m) com o(s) cliente(s) da Sociedade; (a.iii) a existência de diversos litígios societários 
envolvendo o Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, alguns sócios da Sociedade e outras sociedades 
nas quais sócios da Sociedade também detêm participação societária; culminando na insustentável 
permanência do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo na qualidade de “sócio” da Sociedade, na impossi-
bilidade de manutenção de permissão de acesso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo às informações 
relacionadas à Sociedade, seus negócios, bem como relacionadas aos clientes da Sociedade e aos 
negócios destes, e consubstanciando o claro desalinhamento entre os interesses do Sr. Álvaro Luiz 
Lamy de Azevedo e os interesses da Sociedade e dos seus sócios; (b) autorizar os administradores da 
Sociedade para que pratiquem todo e qualquer ato necessário ao ajuizamento da ação competente e 
demais atos pertinentes à exclusão judicial do respectivo sócio. Os documentos necessários à delibe-
ração das matérias da ordem do dia encontram-se à disposição dos interessados na sede social, os 
quais são enviados, nesta data, por carta com aviso de recebimento e por e-mail com confirmação de 
entrega ao Sr. Alvaro Luiz Lamy de Azevedo e a seu assessor jurídico.

 São Paulo, 28/02/2023. Edgard Luiz Castro Junior – Administrador.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Capela S.A. Comércio e Participações
CNPJ: 58.278.052/0001-04

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Rua Maria Silveira, 
49, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 10:00hs, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações Financeiras 
de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da sociedade. 
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, 
relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

Dias Pastorinho S.A. Comércio e Indústria
CNPJ: 61.195.795/0001-71

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Av. Gal. Ataliba 
Leonel, 1691, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 14:00hs, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações 
Financeiras de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da 
sociedade. Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, CEP 
04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 06 de 
março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, para tratar 
da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem instaladas 
nos seguintes endereços: (a) Município de Araranguá, Estado de Santa Catarina, na Avenida XV de 
Novembro, nº 130, Cidade Alta, CEP 88901-048; (b) Município de Barra do Corda, Estado do Maranhão, 
na Rodovia BR 226, nº 1.317, Trisidela, CEP 65950-000; (c) Município de Goiana, Estado do Pernambuco, 
na Rodovia PE 75, KM 02, nº316A, Mutirão, CEP 55900-000; (d) Município de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, Loteamento São Francisco, CEP 
77823-350;  (e) Município de Brusque, Estado de Santa Catarina, na Rua Maria André de Freitas, nº 
1.131, Bloco A, Loja 2, Rio Branco – Urbano, CEP 88350-738; (f) Município de Loanda, Estado do Paraná, 
na Avenida Presidente Vargas, nº 1.302, Centro, CEP 87900-000; (g) Município de Cruz das Almas, 
Estado da Bahia, na Rua J. B. da Fonseca, nº 307B, Centro, CEP 44380-000; (h) Município de Brumado, 
Estado da Bahia, na Avenida João Paulo I, n° 1.200, Parque da Alvorada, Alto do Escalavrado - Sede, 
CEP 46115-310; (i) Município de Ibaiti, Estado do Paraná, na Rua Rui Barbosa, nº 704, Centro, CEP 
84900-000; (j) Município de Oliveira, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Mucio Continentino, nº 44 
B, Centro, CEP 35540-000; (k) Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na Avenida Santos 
Dumont, nº 2.106, Centro, CEP 85301-040; (l) Município de Avaré, Estado de São Paulo, na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 116, Lote 5, Quadra F, Jardim Dona Laura, CEP 18703-180; (m) Município de Nova 
Serrana, Estado de Minas Gerais, na Rua Lucy Scaldini Garcia, nº 253, Loja 2, Bela Vista, CEP 35521-
304; (n) Município de Almenara, Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, n° 2.006, Parque 
São João, CEP 39900-000; (o) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de 
Fátima, nº 150, Centro, CEP 84500-009; (p) Município de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (q) Município 
de Palmares, Estado de Pernambuco, na Rua Altino Fraga, nº 20A, Santa Rosa, CEP 55540-000; (ii) 
Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 25 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

BRT CARD SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA.
CNPJ/ME Nº 10.213.810/0001-80 - NIRE 35.222.517.106

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2022.  
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 1° do mês de dezembro de 2022, às 16h, na sede 
social da BrT Card Serviços Financeiros Ltda. (“Sociedade”), localizada na Calçada 
Antares, nº 249 - Sala 23, Centro de Apoio II, Alphaville, CEP 06541-065, no Município 
de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensadas as formalidades de convocação na forma da lei, tendo em vista a pre-
sença da Sócia detentora da totalidade das quotas representativas do capital social 
da Sociedade, a Oi S.A. - Em Recuperação Judicial, sociedade anônima com sede 
na Rua do Lavradio, nº 71, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.230-070, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.535.764/0001-43, com seus atos constitutivos ar-
quivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE nº 
33.300.29520-8 (“Oi”), neste ato representada por seus Diretores, o Sr. Rodrigo Modes-
to de Abreu e a Sra. Cristiane Barretto Sales. Presentes, ainda, os Srs. Thalles Eduardo 
Silva Gracelacio da Paixão e David Tavares Neves Nunes, e a Sra. Daniella Geszikter 
Ventura, na qualidade de representantes da Sociedade, bem como o Sr. Antonio Nico-
lau, representante da Meden Consultoria Empresarial Ltda., empresa responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação. 3. MESA: Como Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto 
de Abreu, e, como Secretária, a Sra. Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM DO DIA: 
(1) Ratificar a nomeação da Meden Consultoria Empresarial Ltda., com sede na Rua 
Primeiro de Março, nº 23, pavimento 2, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-23 (“Meden”), como empresa especializada 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio 
líquido da Sociedade a ser incorporado ao patrimônio da Oi (“Laudo de Avaliação”); 
(2)  Examinar, discutir e deliberar sobre o Laudo de Avaliação elaborado pela Meden 
para fins de incorporação da Sociedade pela Oi; (3) Examinar, discutir e deliberar sobre 
o Protocolo e Justificação de Incorporação da Sociedade pela Oi, bem como todos os 
seus anexos, o qual estabelece os termos e condições da incorporação da Sociedade 
pela Oi (“Protocolo e Justificação”); (4) Deliberar sobre a proposta de incorporação da 
Sociedade pela Oi (“Incorporação”), na forma do artigo 1.116 da Lei nº 10.406/2002 
(“Código Civil”); e (5) Autorizar os Diretores e procuradores devidamente constituídos 
a praticar todos os atos necessários à efetivação e formalização da Incorporação da 
Sociedade pela Oi. 5. DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, a Sócia decidiu eleger a 
Sra. Daniella Geszikter Ventura para secretariar os trabalhos. Em seguida, no que se 
refere aos itens constantes da Ordem do Dia, a Sócia decidiu, sem quaisquer reservas 
ou ressalvas: (i) Ratificar a nomeação e contratação da Meden, acima qualificada, 
como empresa responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contábil, 
do patrimônio líquido da Sociedade a ser incorporado pela Oi; (ii) Aprovar o Laudo de 
Avaliação, previamente elaborado pela Meden, com base nas demonstrações finan-
ceiras da Sociedade levantadas em 31 de julho de 2022 (“Data-base”), que constitui o 
Anexo I do Protocolo e Justificação; (iii) Aprovar os termos e condições do Protocolo 
e Justificação, bem como os seus anexos e documentos pertinentes, firmado pelas 
administrações da Oi e da Sociedade em 17 de outubro de 2022, o qual estabelece 
os termos e condições da Incorporação. O Protocolo e Justificação ora aprovado ficará 
arquivado na sede da Oi, e a cópia, após rubricada pela Secretária, fica fazendo parte 
da presente ata com o seu Anexo I; (iv) Aprovar, na forma do disposto no artigo 1.116 
do Código Civil, a proposta de Incorporação nos termos e condições estabelecidos no 
Protocolo e Justificação aprovado no item (iii) supra; e (v) Autorizar os Diretores da So-
ciedade e procuradores devidamente constituídos a praticar todos os atos necessários 
à efetivação e formalização da Incorporação da Sociedade pela Oi, incluindo, mas não 
se limitando, ao arquivamento e publicação dos atos societários pertinentes e as aver-
bações necessárias junto aos registros públicos competentes. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião de Sócios, tendo sido lavrada a 
presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi assinada pela Sócia presente 
e pelos membros da Mesa. A presente certidão é cópia fiel da ata original, lavrada 
em livro próprio. Santana de Parnaíba, 1º de dezembro de 2022. Rodrigo Modesto 
de Abreu  - Diretor Presidente e Presidente da Mesa; Daniella Geszikter Ventura - 
Secretária da Mesa. JUCESP nº 4.040/23-5 em 10/01/2023.

COOPCESP - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 
PRODUTORES CULTURAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ/MF nº 18.659.166/0001-80 - NIRE 35400079088
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores associados convocados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária da  
COOPCESP - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRODUTORES CULTURAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, a ser realizada no dia 20/03/2023, na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 296, 23º andar, Vila 
Cordeiro, CEP 04583-110, São Paulo, SP, em primeira convocação às 9:00h com a presença de 2/3 
(dois terços) do número de associados, em condições de votar, em segunda convocação às 10:00h 
com metade mais 1 (um) do número de associados e em terceira convocação às 11:00h com o 
mínimo de 10 (dez) associados, para deliberar a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: 
1. Aprovação da Prestação de Contas de 2022 (Contabilidade); 2. Eleição do Conselho Fiscal; 
3. Exclusão e Inclusão do Quadro de Associados; 4. Assuntos Gerais.

São Paulo, 24 de Fevereiro de 2023
THIAGO CESAR MOREIRA KLING - Presidente do Conselho de Administração

Oi SOLUÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 09.719.875/0001-12 - NIRE 3530035577-6

RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Foi realizada Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia no dia 30.12.2022, às 10h, em sua sede, com a presença 
da acionista detentora de 100% do capital social, onde foi deliberado e aprovado o seguinte: 
Declaração e Pagamento de Juros Sobre o Capital Próprio no valor bruto de R$ 1.644.020,55 
(um milhão, seiscentos e quarenta e quatro mil, vinte reais e cinquenta e cinco centavos). 
Assinaturas - Mesa: Rodrigo Modesto de Abreu - Presidente de mesa; e Maria de Freitas 
Maciel - Secretaria. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, 
inciso I (A íntegra da ata está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial 
(diariocomercial.com.br). Jucesp nº 43.370/23-8 em 30/01/2023.

MPM Corpóreos S.A.
CNPJ/ME nº 26.659.061/0001-59 - NIRE 35.300.498.607

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Janeiro de 2023
1. Data, Horário e Local: Realizada em 09 de janeiro de 2023, às 10:00h, por meio de videoconferência, 
sendo, portanto, considerada realizada na sede social da MPM Corpóreos S.A. (“Companhia”), localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida dos Eucaliptos, nº 763, sala 02, Indianópolis, CEP 
04517-050. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada na forma do artigo 16, § 3º, do estatuto da 
Companhia, estando presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ygor Alessandro de Moura, e secretariados por Ana Beatriz 
Tiago Alves. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) a eleição do Sr. Bruno Neves Siqueira para o cargo de Diretor sem 
Designação Específica da Companhia (“Diretor sem Designação Específica”); e (ii) a autorização dos 
Diretores a praticarem todos os atos necessários para efetivação da deliberação anterior. 5. Deliberações: 
Analisada a matérias constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes 
deliberaram, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a 
eleição do Sr. Bruno Neves Siqueira, brasileiro, solteiro, graduado em comunicação social, portador do RG 
nº: 30.599.920-5, inscrito no CPF sob o nº: 247.881.418-84, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto 
de Pinheiros, CEP 05419-001, para o cargo de Diretor sem Designação Específica da Companhia. 
5.1.1. Consignar que o Sr. Bruno Neves Siqueira foi ora eleito pelo restante do mandato unificado dos 
demais membros da Diretoria, a se encerrar na reunião do Conselho de Administração imediatamente 
posterior à assembleia geral ordinária que deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.1.2. Consignar que, com base nas 
informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado 
que o Diretor ora eleito está em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento 
mencionada no artigo 147, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e no art. 2º 
do Anexo K à Resolução CVM nº 80, de 2022, que ficará arquivada na sede da Companhia. 5.1.3. Consignar 
que o Diretor ora eleito será investido em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse, a 
ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhados da declaração de desimpedimento acima 
mencionada, que ficará arquivado na sede da Companhia. 5.1.4. Consignar que, tendo em vista a eleição 
ora deliberada, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros, com mandato 
unificado até a reunião do Conselho de Administração imediatamente posterior à assembleia geral ordinária 
que deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: (i) Paulo Sérgio de Camargo, brasileiro, casado, graduado em 
tecnologia da informação, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.609.850-9, inscrito no CPF sob o nº 
103.708.858-13, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na 
qualidade de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Leonardo Moreira Dias Correa, brasileiro, casado, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº 09.031.037-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
080.733.917-24, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na 
qualidade de Diretor Financeiro e de Relação com Investidores; (iii) Mariana Gama Costabile Mattar, 
brasileira, casada, psicóloga, portadora da cédula de identidade RG nº 10.628.983-8 SSP/SP, inscrita no 
CPF/ME 080.541.737-09, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, 
na qualidade de Diretora sem Designação Específica; (iv) Daniela Komatsu, brasileira, casada, engenheira 
de computação, portadora da cédula de identidade RG nº 19.848.747-2 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o 
nº 251.291.488-78, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na 
qualidade de Diretora sem Designação Específica; (v) Fernanda Salles Milred, brasileira, casada, 
engenheira de alimentos, portadora da cédula de identidade RG nº 50.858.222-2 SSP/SP, inscrita no CPF/
ME sob o nº 022.854.779-29, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, 
na qualidade de Diretora sem Designação Específica; (vi) Bruno Neves Siqueira, brasileiro, solteiro, 
graduado em comunicação social, portador do RG nº: 30.599.920-5, inscrito no CPF sob o nº: 247.881.418-84, 
com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 
nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade de Diretor sem 
Designação Específica. 5.2. Autorizar os Diretores a praticarem todos os atos necessários para efetivação 
das deliberações anteriores. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, declara o Presidente o 
encerramento dos trabalhos com a lavratura desta ata, que após lida, foi aprovada pelos presentes. São 
Paulo, 09 de janeiro de 2023. Mesa: Ygor Alessandro de Moura - Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - 
Secretária. Conselheiros Presentes: Ygor Alessandro de Moura; Paulo José Iász de Morais; Fábio de 
Barros Pinheiro; José Carlos Semenzato; Farah Deeba Khan; Tallis Regence Coelho Gomes. JUCESP 
nº 77.234/23-6 em 17/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Comercial São João Baptista S/A
 Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 72.111.370/0001-07 - NIRE 35300041496

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Comercial São João Baptista S/A Em Recuperação Judicial, convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada na sede da companhia, situada na 
Fazenda Itaiquara, Município de Tapiratiba, Estado de São Paulo, CEP 13.760-000, aos dez dias de 
março de 2023, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição de membro da 
Diretoria para preenchimento do cargo de Diretor Gerente; 2) Outros assuntos de interesse social. 
Tapiratiba, 27 de fevereiro de 2023. João Guilherme Figueiredo Whitaker - Diretor Presidente.

J&T Express Brazil Ltda. 
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  
A Administração da J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do 
artigo 1.152 e Caput do artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca 
os sócios da Sociedade para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, 
localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira 
convocação, no dia 09 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local 
e data às 11:00h, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais 
da Sociedade, a serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Juazeiro, Estado da Bahia, 
na Avenida Irmã Dulce, nº 924, Alto da Aliança, CEP 48909-241; (b) Município de Paranaguá, Estado do 
Paraná, na Rua Manoel Correa, nº 1.215, Sala 02, Tuiuti, CEP 83206-030; (c) Município de Almenara, 
Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, nº 2.006, Parque São João, CEP 39900-000;  
(d) Município de Valença, Estado da Bahia, na Rua Augusto Frederico de Lacerda, nº 220, Quadra E, Lote 
91B, Graça, CEP 45400-000; (e) Município de Guanhães, Estado de Minas Gerais, na Rua Djalma Prado, 
nº 44, Vicente Guabiroba, CEP 39740-000; (f) Município de Alfenas, Estado de Minas Gerais, na Avenida 
Jovino Fernandes Salles, nº 1.295, Residencial Novo Horizonte, CEP 37133-690; (g) Município de Iguatu,  
Estado do Ceará, na Avenida Doutor José Holanda Montenegro, nº 417, Veneza, CEP 63504-392;  
(h) Município de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí, na Rua Yolandia Paixão, nº 790, Santa Luzia, 
CEP 64770-000; (i) Município de Capelinha, Estado de Minas Gerais, na Rua Orozimbo Tolentino, nº 
192, Maria Lúcia, CEP 39680-000; (j) Município Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Rua Manoel 
Rodrigues Franco, nº 36, Aristeu da Costa Rios, CEP 37558-458; (k); Município de Pinheiro, Estado do 
Maranhão, na Rua Vicente Fialho, nº 600, Quadra 046, Campinho, CEP 65200-000; (l) Município de 
Toledo, Estado do Paraná, na Rua Aparecido Lopes Castilho, nº 255, Jardim Panorama II, CEP 85911-118;  
(m) Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, na Avenida Angelo Pizzato, nº 242, Universitário, 
CEP 89874-000; (n) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, 
Centro, CEP 84500-009; (o) Município de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, na Avenida Trinta e 
Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (p) Município de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, Loteamento São Francisco,  
CEP 77823-350; (q) Município de Oliveira, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Mucio Continentino,  
nº 44 B, Centro, CEP 35540-000; (r) Município de Avaré, Estado de São Paulo, na Avenida Getúlio Vargas, 
nº 116, Lote 5, Quadra F, Jardim Dona Laura, CEP 18703-180; e (s) Município de Jaraguá do Sul, Estado 
de Santa Catarina, na Rua Guilherme Hering, nº 44, Sala 2, Centro, CEP 89251-360; (ii) Autorizar os 
administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a assinarem todos 
e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 1º de março de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Boa Vista Serviços S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), convocados para se reunir em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a qual será realizada de modo exclusivamente digital, 
com início às 16 horas do dia 23 de março de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar 
a nomeação e a contratação da Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda. (“EY”) pela administração da 
Companhia, como empresa especializada para fins de elaboração de laudo de avaliação, nos termos do art. 
256, §1°, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) (“Laudo do Investimento”), no contexto de 
associação societária (i.e. joint venture formada a partir da constituição de nova sociedade que agregará 
participações societárias e negócios) entre a Companhia, de um lado, e a RV Marketing, LLC e a RV 
Technology, LLC, subsidiárias integrais da Red Ventures, LLC, de outro lado (“Joint Venture”), que contará 
com a realização de aporte de ativos pela Companhia (“Investimento”); (ii) examinar, discutir e aprovar o 
Laudo do Investimento, para fins do art. 256, §1°, da Lei das Sociedades por Ações; (iii) aprovar o 
Investimento, nos termos do art. 256, II, b, da Lei das Sociedades por Ações; (iv) alteração do artigo 6º do 
estatuto social da Companhia, para refletir aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado, 
aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia; e (v) autorizar a administração da Companhia a 
praticar todos os atos necessários para a efetivação e implementação das deliberações que vierem a ser 
aprovadas na Assembleia, inclusive, mas não se limitando, a praticar todos os atos necessários à 
implementação do Investimento, bem como ratificar todos os atos já praticados. Instruções para 
Participação Digital: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de sistema 
eletrônico de participação a distância (“Plataforma Digital”). Os acionistas que desejarem participar na 
Assembleia via Plataforma Digital, deverão acessar o endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/
portal/?id=EC09538B06E8, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da 
data da Assembleia (ou seja, até o dia 21 de março de 2023, inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do 
Cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por 
meio do e-mail utilizado para Cadastro. A solicitação de Cadastro necessariamente deverá (i) conter a 
identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, 
incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia, 
conforme abaixo indicado: Documentação a ser encaminhada à Companhia - Pessoa Física - Pessoa 
Jurídica - Fundo de Investimentos: Comprovante de titularidade das suas ações emitido por central 
depositária ou pelo agente escriturador - X - X - X; CPF e documento de identidade com foto do acionista ou 
de seu representante legal (1) - X - X - X; Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (2) - – - X 
- X; Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se for o caso (2)  - X 
(3) - X - X; Regulamento consolidado e atualizado do fundo - – - – - X. (1) Documento de identidade aceitos: 
RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente reconhecida; (2) Para fundos de 
investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto; (3) No caso de 
representação por procurador. No caso de procurador ou representante legal, deverá realizar o Cadastro 
com seus dados no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=EC09538B06E8. 
Após o recebimento do e-mail de confirmação do Cadastro, deverá enviar, por meio do link enviado para o 
e-mail informado no Cadastro, a indicação de cada acionista que irá representar e anexar os respectivos 
documentos de comprovação da condição de acionista e de representação, conforme detalhado acima. O 
procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada 
acionista registrado em seu Cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos 
nos termos e prazos requeridos pela Companhia. O procurador ou representante legal que porventura 
represente mais de um acionista somente poderá votar na Assembleia pelos acionistas que tiverem sua 
habilitação confirmada pela Companhia. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) receberá as instruções e 
orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, sem limitação, o login e a senha individual de 
acesso, que autorizará apenas um único acesso na Assembleia. Essas informações serão enviadas 
exclusivamente para o endereço de e-mail utilizado pelo acionista no Cadastro (ou seu respectivo 
procurador, conforme o caso). A Companhia ainda informa que, até 2 (duas) horas antes do horário de início 
da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização da Assembleia, que não conterá os dados 
de login e de senha individual para acesso à Assembleia. Caso o acionista (ou seu procurador, conforme o 
caso) não receba as instruções de acesso, deverá entrar em contato com a Diretoria de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail ri@boavistascpc.com.br, com até 1 (uma) hora de antecedência do horário 
de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia 
os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções 
de acesso à Assembleia na forma e prazos previstos acima. Os acionistas se comprometem a: (i) utilizar os 
convites individuais única e exclusivamente para o acompanhamento remoto da Assembleia, (ii) não 
transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os convites individuais a qualquer terceiro, acionista ou não, 
sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, 
a qualquer terceiro, acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual 
durante a realização da Assembleia. Em antecipação às informações de acesso que serão enviadas por 
e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia solicita que o acesso à 
Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir a Assembleia 
e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, 
ainda, com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual 
tempo máximo que poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista 
após a sua solicitação de manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Na data da Assembleia, o 
acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos antes e até o horário de início dos 
trabalhos da Assembleia, sendo que o registro da presença do acionista via Plataforma Digital somente se 
dará mediante o acesso ao sistema, conforme instruções e nos horários aqui indicados. A Companhia 
recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e permitir a validação do 
acesso e participação de todos os acionistas. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: 
(i) computador com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no 
mínimo 1mb (banda mínima de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, 
por meio do navegador Google Chrome ou Microsoft Edge, observado que o navegador Safari do Sistema 
IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é recomendável que o acionista 
desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de acessar a 
Plataforma Digital. Caso haja qualquer dificuldade de acesso, o acionista deverá entrar em contato pelo 
e-mail ri@boavistascpc.com.br. Em cumprimento ao artigo 28, §1º, II, da Resolução CVM nº 81/22, a 
Companhia informa que gravará a Assembleia, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, 
no todo ou em parte, por acionistas que acessem a Plataforma Digital para participar e, conforme o caso, 
votar na Assembleia. A Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de conexão que 
os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o controle da 
Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade do equipamento 
do acionista com a Plataforma Digital) que dificultem ou impossibilitem a participação de um acionista  
na Assembleia. Os acionistas que participarem da Assembleia via Plataforma Digital, de acordo com  
as instruções acima, serão considerados presentes à Assembleia, e assinantes da respectiva ata e do l 
ivro de presença, nos termos do art. 47, III, da Resolução CVM nº 81/22. Informações Gerais:  
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e nas páginas da rede mundial  
de computadores da Companhia (https://ri.boavistascpc.com.br/) e da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br/),  
os documentos relacionados a este edital, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM n° 81/22.  
1° de março de 2023. Alfredo Cotait Neto - Presidente do Conselho de Administração.

HÉDERA INVESTIMENTOS  
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/ME nº 12.686.989/0001-18 - NIRE 35.300.564.553
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Dezembro de 2022

Data, Hora e Local: Aos 07 de dezembro de 2022, às 9 horas, na sede social da Hédera Investimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 13º andar, Sala I, Jardim Paulistano, CEP 01452-919 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 9º, parágrafo primeiro, do Estatuto 
Social da Companhia, tendo em conta a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente; e Leonardo Oliveira D’Elia - Secretário. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a convocação de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia para eleição de 
membros de seu Conselho de Administração. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante 
da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade, 
sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a aprovação da convocação de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia para deliberar sobre a eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Encerramento: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário. Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os Conselheiros presentes. Mesa: Juan Jose 
Blanchard, Presidente; Leonardo Oliveira D’Elia, Secretário. Conselheiros Presentes: Juan Jose Blanchard, 
Leonardo Oliveira D’Elia e Henrique Donati Snitcovski. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 07 de dezembro de 2022. Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente; Leonardo Oliveira 
D’ Elia - Secretário.  JUCESP nº 699.556/22-3 em 26/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HÉDERA INVESTIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/ME nº 12.686.989/0001-18 - NIRE 35.300.564.553
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Dezembro de 2022

Data, Horário e Local: Aos 16 de dezembro de 2022, às 14:30 horas, na sede social da Hédera 
Investimentos e Participações S.A., sociedade por ações, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 13º andar, Sala I, Jardim Paulistano, CEP 01452-919 
(“Companhia”), de modo exclusivamente digital. Convocação: Edital de Convocação publicado nos dias 08, 
09 e 10 de dezembro de 2022, no jornal “Diário Comercial” páginas B4, B2 e B2, respectivamente, e em 
versão eletrônica páginas 05, 02 e 02, respectivamente, conforme disposto no art. 124, §1º, I, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presenças: Acionistas titulares de 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal representativas de, aproximadamente, 99,9% 
(noventa e nove vírgula nove por cento) do capital social da Companhia, conforme registros constantes do 
livro de Presença de Acionistas. Mesa: Leonardo Oliveira D’Elia, Presidente; e Hugo Machado Sampaio, 
Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de membros do Conselho de Administração da 
Companhia. Lavratura da Ata: Preliminarmente, foi autorizada a lavratura da presente ata em forma de 
sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. Deliberações: Instalada a assembleia, foi deliberada, 
por unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos Srs. (i) Juan Jose Blanchard, 
argentino, casado, engenheiro agrônomo, portador do Passaporte da República Argentina nº AAD887457, 
inscrito no CPF/ME sob nº 241.247.078-27, residente e domiciliado na Cidade Autônoma de Buenos Aires, 
Argentina, com endereço comercial em Olga Cossettini 240, C1107, Cidade Autônoma de Buenos Aires, 
Argentina, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Leonardo Oliveira D’Elia, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.303.265-7 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob nº 277.681.878-57, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 14º andar, Sala 3, CEP 01.452-919, 
ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (iii) Henrique Donati Snitcovski, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.184.275-0 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob nº 266.765.308-48, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 1355, 14º andar, Pinheiros, CEP 01452-919, ao cargo de Conselheiro sem designação específica do  
Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração da Companhia ora eleitos serão 
investidos em seus cargos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente data. Os termos de posse, 
dos quais constarão as respectivas declarações de desimpedimento, serão lavrados em livro próprio e 
permanecerão arquivados na sede da Companhia para todos os fins e efeitos de direito, na forma do Artigo 
149 da Lei das S.A. Em cumprimento à determinação do Artigo 146, §2º, da Lei das S.A., o Sr. Juan Jose 
Blanchard, qualificado acima, informa que já constituiu procurador no Brasil para receber citação na forma e 
nos casos estabelecidos em lei. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a ata a que se 
refere esta Assembleia Geral Extraordinária, que foi aprovada e assinada eletronicamente pela unanimidade 
dos presentes. Ressalta-se que foram observados todos os procedimentos previstos no Anexo V da IN DREI 
81/2020, conforme alterada pela IN DREI 55/2021, para a realização de assembleia digital por companhia 
fechada. Para fins do disposto no Anexo V da IN DREI 81/2020, conforme alterada pela IN DREI 55/2021, 
certifica-se a presença das acionistas Sugar Holdings B.V. (p. Gabriela de Mello Almada Ramos Lanna) e 
Louis Dreyfus Commodities and Energy Holding N.V. (p. Gabriela de Mello Almada Ramos Lanna) nesta 
assembleia geral, conforme lista de presença constante do Anexo A ao presente instrumento. Certifico que 
a presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de dezembro de 2022. Mesa: Leonardo  
Oliveira D’Elia - Presidente; Hugo Machado Sampaio - Secretário. JUCESP nº 13/23-7 em 02/01/2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Donas de creche são 
condenadas por 
maus-tratos a crianças

CRIME

Defesa alega que não há provas e diz 
que vai recorrer da sentença judicial

A Justiça de São 
Paulo conde-
nou, em pri-
meira instância, 
as duas donas 

e uma funcionária da escola 
infantil Colmeia Mágica, de Vila 
Formosa, zona leste da capital, 
pelos crimes de tortura e maus-
-tratos contra crianças da insti-
tuição. A defesa das rés alega 
que não há prova dos crimes 
e diz que vai recorrer da sen-
tença.

Roberta Regina Serme, dona 
da creche, foi condenada a 49 
anos e nove meses de reclusão 
em regime fechado e um ano e 
quatro meses de detenção em 
regime inicial semiaberto; Fer-
nanda Carolina Serme, sócia da 
escola e irmã de Regina, a 13 
anos e quatro meses de deten-
ção em regime semiaberto; e 
Solange Hernandez, funcioná-
ria da creche, a 31 anos e 1 
mês em regime fechado e 8 
meses de detenção em regime 
semiaberto.

O caso, que corre em 
segredo de Justiça, é investi-
gado desde março do ano pas-
sado. Um vídeo compartilhado 
nas redes sociais mostrando 
bebês sentados em uma cadei-
rinha e imobilizados com uma 
espécie de pano, dispararam a 
investigação.

Solange poderá recorrer da 
decisão em liberdade, enquanto 
as irmãs Roberta e Fernanda 
vão permanecer detidas, já que 
elas respondiam o processo 
presas por risco de fugirem, 
de acordo com a Justiça.

“Determinada a imposição 
de pena, é patente o risco de 
que soltas (Roberta e Fernanda) 
procurem obstar a aplicação da 
lei penal, tal como buscaram 

de início, pondo-se em fuga. 
Deixo de lhes facultar, assim, 
o recurso em liberdade”, diz 
trecho da sentença, assinada 
pela juíza Cynthia Torres Cris-
tófaro, da 23ª Vara Criminal de 
São Paulo, do Fórum da Barra 
Funda, na zona oeste da cidade.

A defesa das rés vai recor-
rer da decisão. De acordo com 
Eugênio Malavassi, advogado 
de defesa de Roberta e Fer-
nanda Serme, “a sentença con-
denatória contrariou a prova 
colhida durante a instrução 
processual, razão pela qual a 
defensoria técnica vai interpor 
recurso de apelação”.

Ele diz que não há provas 
que demonstrem que as irmãs 
e sócias da creche determina-
ram fazer o que aparece nos 
vídeos. “Não há nada nos autos 
que comprove nenhuma con-
duta comissiva (uma conduta 
de ação) da Roberta e nenhuma 
conduta omissiva da Fernanda”, 
pontua. “Não houve delito de 
tortura e não houve crime de 
maus-tratos”, afirma o advo-
gado. “Elas não praticaram os 
crimes afirmados pelo Minis-
tério Público, razão pela qual 
vamos buscar a absolvição 
perante o Tribunal de Justiça”.

A Justiça de São Paulo jul-
gou de forma parcial a denún-
cia feita pelo Ministério Público, 
que ainda acusa as rés dos cri-
mes de associação criminosa, 
constrangimento e de colocar 
a vida das crianças em risco. O 
MP-SP diz que “tomou ciência 
da sentença” na segunda-feira 
e que vai “analisar se irá recor-
rer da decisão”.

Até a publicação desta 
matéria, a defesa de Solange 
Hernandez não havia retornado 
os contatos da reportagem. 
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B4
Darwin Seguros S.A.

(anteriormente denominada Darwin Participações em Seguros Ltda.)

CNPJ: 44.187.990/0001-94

Relatório da Administração
Senhores acionistas e demais interessados,
Apresentamos o Relatório de Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras da Darwin Seguros S.A. (anteriormente denominada Darwin 
Participações em Seguros Ltda.) com o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Após aprovada pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e decorrido período de preparação do produto e solução tecnológica a ser oferecido ao mercado, em agosto 
de 2022 a Darwin iniciou a venda de seguros de automóveis ainda para um público selecionado, com o objetivo de testar sua tecnologia, produto e processos. 
Também em 2022, foi realizado o aumento de capital no montante de R$ 2,8 milhões, com objetivo de enquadramento do capital mínimo requerido para 

operar-se no “sandbox” regulatório e fazer frente ao orçamento planejado para os anos de 2022 e 2023, ano em que a Administração planeja escalar 
fortemente suas operações. Os dividendos mínimos obrigatórios, quando disponíveis, serão de 25% do lucro líquido ajustado, conforme requerido pela Lei n° 
6.404/76. Aproveitamos para agradecer a todos os colaboradores e parceiros que contribuíram para os projetos desenvolvidos em 2022 e esperamos contar 
com vocês para os que virão.

A Administração
Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em R$)

Nota
explicativa

Dezembro
de 2022

De 25 Out. a 
31 Dez. de 2021

(Não auditado)
Circulante 2.757.665 939
Disponível 13.724 939
 Caixa e bancos 13.724 939
Equivalentes de caixa 3 1.490.100 –
Aplicações 4 1.153.628 –
Créditos das operações com
 seguros e resseguros 18.461 –
 Prêmios a receber 18.461 –
Outros créditos operacionais 1.721 –
Ativos de resseguro 2.727 –
Títulos e créditos a receber 25.439 –
 Créditos tributários e previdenciários 5 25.439 –
Despesas antecipadas 6 51.865 –
Total do ativo 2.757.665 939

Nota
explicativa

Dezembro
de 2022

De 25 Out. a
 31 Dez. de 2021

(Não auditado)
Circulante 61.011 –
Contas a pagar 31.733 –
 Obrigações a pagar 7 31.733 –
 Impostos e encargos sociais
  a recolher 8 3.005 –
Outras contas a pagar 108 –
Débitos de operações com
 seguros e resseguros 17.150 –
 Operações com resseguradoras 9 17.150 –
Corretores de seguros 5 –
Provisões técnicas - seguros 10 9.010 –
 Danos 9.010 –
Patrimônio líquido 11 2.696.654 939
Capital social 2.801.000 1.000
Prejuízos acumulados (104.346) (61)
Total do passivo 2.757.665 939

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em R$)

Nota
explicativa

Dezembro
de 2022

De 25 Out. a
 31 Dez. de 2021

(Não auditado)
Prêmios emitidos 55.748 –
Variações das provisões técnicas
 de prêmios (9.010) –
Prêmios ganhos 12 46.738 –
Custos de aquisição (6) –
Sinistros ocorridos 13 – –
Receitas com resseguro 5.351 –
Despesas com resseguro (19.774) –
Resultado com resseguro 14 (14.423) –
Resultado operacional 32.309 –
Despesas administrativas 15 (341.095) (61)
Resultado financeiro 16 204.501 –
Prejuízo do exercício/período (104.285) (61)
Quantidade de ações/cotas (unidades) 2.801.998 1.000
Prejuízo por ação/cota (0,04) (0,06)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado Abrangente
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em R$)

Dezembro
de 2022

De 25 Out. a
 31 Dez. de 2021

(Não auditado)
Prejuízo do exercício/período (104.285) (61)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (104.285) (61)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em R$)
Capital Social Prejuízos Acumulados Total

Aporte inicial - 25/10/2021 1.000 – 1.000
Prejuízo do período – (61) (61)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 1.000 (61) 939
Aumento de capital 2.800.000 – 2.800.000
Prejuízo do exercício – (104.285) (104.285)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 2.801.000 (104.346) 2.696.654

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em R$)

Dezembro
de 2022

De 25 Out. a
31 Dez. de 2021

(Não auditado)
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício/período (104.285) (61)
Variação das provisões técnicas 9.010 –
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações (1.153.628) –
Créditos das operações com seguros
 e resseguros (18.461) –
Outros créditos operacionais (1.721) –
Ativos de resseguro (2.727) –
Títulos e créditos a receber (25.439) –
Despesas antecipadas (51.865) –
Contas a pagar 31.733 –
Impostos e encargos sociais a recolher 3.005 –
Outras contas a pagar 108 –
Débitos de operações com seguros e resseguros 17.150 –
Corretores de seguros 5 –
Caixa líquido consumido nas
 atividades operacionais (1.297.115) (61)
Atividades de financiamento
Integralização/aumento de capital 2.800.000 1.000
Caixa gerado nas atividades 
 de financiamento 2.800.000 1.000
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 1.502.885 939
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício/período 939 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício/período 1.503.824 939

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operac ional: A Darwin Seguros S.A. (“Darwin” ou “Companhia”) 
(anteriormente denominada Darwin Participações em Seguros Ltda.) é uma 
sociedade por ações de capital fechado constituída em 25 de outubro de 2021, 
autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, a operar 
seguros de danos e pessoas, pelo tempo determinado de 36 meses em 
ambiente regulatório experimental (Sandbox Regulatório), em conformidade 
com o Edital Eletrônico Susep nº 01/21. A Companhia é controlada pela 
Darwin Serviços de Tecnologia da Informação Ltda, que por sua vez é 
controlada pela Darwin Holdings Limited, com sede nas Ilhas Cayman. A 
Darwin é uma “insurtech” focada no seguro automóvel para bons motoristas. 
Estima-se que 70% dos automóveis no Brasil não têm seguro porque os 
preços de entrada são muito altos, uma vez que as seguradoras tradicionais 
não conhecem os clientes e assim, eles são precificados pela média. A Darwin 
consegue monitorar o comportamento dos clientes na direção, através do seu 
aplicativo proprietário, e oferecer um preço extremamente competitivo para os 
bons motoristas. Os descontos chegam a 50% em comparação aos seguros 
tradicionais. O grande segredo é que em sua precificação a Darwin acessa e 
utiliza dados que as seguradoras tradicionais não utilizam, proporcionando um 
grande diferencial competitivo: conseguir separar os bons riscos dos maus 
riscos de forma mais rápida, alinhado com o modelo de seguro com vigência 
mensal, ao invés de anual. A Darwin captura dados como aceleração, 
frenagem, curvas, uso de celular na direção, locais horários de circulação e 
exposição, quilometragem rodada etc. A Darwin (por meio de sua controladora 
final) captou até sua última rodada (“pre series A”), aproximadamente R$ 54 
milhões em investimentos, sendo um dos principais investidores o Banco BV, 
líder há 9 anos consecutivos no financiamento de veículos no Brasil, tendo 
com este acordo de cooperação de dados e acesso a seu canal de vendas. 
Além disso a empresa conta com uma equipe qualificada dos mercados de 
seguro e tecnologia. Foi celebrado em 2022, acordos estratégicos de repasse 
de resseguro proporcionais com as resseguradoras Swiss Re e Scor Re, com 
modelo inédito no mercado de “insurtech” da América Latina. A Companhia 
iniciou suas atividades, em forma de teste (de tecnologia, produto e processos) 
no mês de agosto de 2022 e planeja escalar fortemente sua operação no ano 
de 2023, através da expansão territorial para as principais cidades do país, 
oferecendo produtos que se adequem às necessidades dos segurados. 
Também avançaremos na construção de parcerias estratégicas para 
distribuição do nosso produto, além de iniciar a venda também via corretor de 
seguros. 2. Práticas Contábeis: 2.1 Base para Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
preparadas conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas SUSEP e pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP, participantes do Sandbox Regulatório, conforme 
Resolução CNSP n° 381/20. Também são aplicados os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e critérios da “Lei das S.A.s”. Essas demonstrações 

contábeis foram aprovadas pela Administração em 20 de fevereiro de 2023. 
2.1.1 Normas, Alterações e Interpretações que não estão em Vigor e não 
foram Adotadas Antecipadamente: CPC 50 - Contratos de Seguros 
(correlação com a IFRS 17): a nova norma estabelece os princípios para o 
reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a divulgação dos contratos 
de seguros, em substituição a atual norma, CPC 11. A vigência ocorre para 
reportes a partir de 1/1/23, a depender da regulamentação pela SUSEP/
CNSP. 2.2 Base para Avaliação, Apresentação, Moeda Funcional e de 
Apresentação: As demonstrações contábeis da Companhia são apresentadas 
em de reais (R$), que é também sua moeda funcional e foram elaboradas de 
acordo com o custo histórico, com exceção dos ativos financeiros (incluindo os 
equivalentes de caixa) designados ao valor justo por meio do resultado. 
A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração use 
julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis e essas 
estimativas são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis para as circunstâncias. Contudo, na posição atual da 
Companhia, as estimativas utilizadas não são relevantes. 2.3 Principais 
Políticas Contábeis: As políticas contábeis relevantes utilizadas na 
preparação das demonstrações estão demonstradas a seguir, juntamente 
com cada nota explicativa que ela representa, quando materiais. Essas 
políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos 
comparativos apresentados. A Companhia emite contratos (bilhetes) que 
transferem riscos significativos de seguros. Entende-se como risco significativo 
de seguro como a possibilidade de pagar benefícios significativos aos 
segurados na ocorrência de um evento de seguro com substância comercial. 
Os contratos de resseguro também são classificados segundo os princípios 
de transferência de risco de seguro. As coberturas de assistência a segurados, 
como assistência 24 horas, também são avaliados e classificados como 
contratos de seguro. 3. Gestão de Riscos: A Companhia está exposta a 
riscos inerentes às suas atividades de seguradora e, para gerir estes riscos, 
dado seu estágio de vida, está desenvolvendo princípios, diretrizes, ações, 
papéis e responsabilidades necessários a identificação, avaliação, tratamento 
e controle dos riscos. Os Riscos de Crédito e de Liquidez são bastante 
mitigados, uma vez que as vendas de bilhetes de seguros são realizadas 
apenas após a cobrança via cartão de crédito. Já para o portfólio de 
investimento, os riscos são mitigados devido a política de investimento apenas 
em fundos de instituições de primeira linha e majoritariamente compostos por 
títulos públicos brasileiros, com liquidez diária. Quanto o Risco de Mercado, 
a principal exposição é a de taxa de juros relacionada a seus ativos financeiros, 
que são mitigadas dado o perfil de curto prazo desses ativos, permitindo 
realocações tempestivas quando necessário. O Risco de Seguro ou 
Subscrição é a principal exposição da Companhia, sendo definido como a 
possibilidade de ocorrência de eventos divergentes das projeções e que 
possam comprometer significativamente o resultado das operações e o 

patrimônio líquido, que inclui falhas na precificação ou estimativas de 
provisionamento. Contudo neste aspecto está um grande diferencial da 
Companhia, conforme descrito no item 1, uma vez que emitimos bilhetes 
mensais, com a possibilidade de ajustes, re-precificações e expurgo de riscos 
considerados num segundo momento excessivos. Além disso, a Companhia 
conta com contratos de resseguros proporcionais, onde são repassados para 
as resseguradoras internacionais partes desses riscos. 4. Equivalentes de 
Caixa: Incluem cotas de fundos de investimentos de renda fixa com liquidez 
diária (“fundo-caixa”) e com risco insignificante de mudança de valor. 
5. Aplicações: Incluem cotas de fundo de investimento de renda fixa 
vinculados à SUSEP, mensurados pelo valor justo por meio do resultado. São 
classificados nesta categoria os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia 
de investimento é manter negociações frequentes. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações do valor justo são registrados imediatamente e 
apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no 
exercício em que ocorrem. Esse ativo é classificado como nível 2 na hierarquia 
de valor justo. 
6. Créditos Tributários e Previdenciários: Dezembro

de 2022
Dezembro

de 2021
Imposto de renda retido na fonte 20.821 –
Saldo negativo de IRPJ e CSLL 4.618 –

25.439 –
A Companhia não possui ativos fiscais diferidos registrados, vide nota 
explicativa nº 18. 7. Despesas Antecipadas: Refere-se a adiantamento de 
taxa  regulatóri a a ser diferida no próximo trimestre. 8. Obrigações a Pagar: 
Refere-se a contas a pagar a fornecedores nos próximos 30 dias.
9. Impostos e Encargos Sociais a Recolher: Dezembro

de 2022
Dezembro

de 2021
IOF a recolher 1.831 –
PIS e Cofins a pagar 1.175 –

3.005 –
10. Operações com Resseguradoras: Trata-se de valores de prêmios 
cedidos em resseguro para as resseguradoras Swiss e Scor, líquidos de 
comissões recebidas.
11. Provisões Técnicas - Seguros: Dezembro

de 2022
Dezembro

de 2021
Saldo inicial – –
Constituições 28.715 –
Reversões (19.705)
Saldo final 9.010 –
Refere-se a provisão de prêmios não ganhos (PPNG) dos prêmios emitidos 
nos últimos 30 dias, uma vez que todos os bilhetes da Companhia têm 
vigência mensal. A PPNG é calculada “pro rata” dia com e tem por objetivo 
provisionar a parcela destes, correspondente ao período de risco a decorrer 
contado a partir da data-base de cálculo. As provisões técnicas são 
constituídas de acordo com as diretrizes da SUSEP, aplicáveis às empresas 

participantes do Sandbox regulatório. 12. Patrimônio Líquido: Em 31 de 
dezembro de 2022 o capital social subscrito e integralizado era de 
R$ 2.801.000, dividido em 2.801.000 ações ordinárias. O capital social foi 
aumentado em R$ 2.800.000 no mesmo ato de transformação da então 
“Darwin Participações em Seguros Ltda. em Darwin Seguros S.A., em 1º de 
junho de 2022, como parte do processo de adequação da Companhia às 
exigências regulatórias para operar como seguradora. Os dividendos mínimos 
obrigatórios, quando disponíveis, serão de 25% do lucro líquido ajustado, 
conforme requerido pela Lei n° 6.404/76. O Capital Mínimo Requerido (CMR) 
da Companhia é de R$ 1.000.000, equivalente ao capital-base das empresas 
participantes do Sandbox.
13. Prêmios Emitidos: Dezembro

de 2022
Dezembro

de 2021
Auto - cascos 29.327 –
Auto - resp. civil facultativa 19.595 –
Auto - assistência 5.165 –
Auto - acidentes pessoais de passageiros 1.661 –
Variação da provisão de prêmios não ganhos (*) (9.010)

46.738 –
(*) Vide nota explicativa n° 11.
14. Sinistros Ocorridos: Nos períodos apresentados não houve sinistros 
ocorridos. 15. Resultado com Resseguro: Refere-se às despesas com 
prêmios cedidos e às receitas de comissões de resseguro recebidas.
16. Despesas Administrativas: Dezembro

de 2022
Dezembro

de 2021
Despesas administrativas gerais (113.413)
Despesas de funcionamento (101.994) –
Despesas com serv. de terceiros (43.889) –
Despesas financeiras (41.766) –
Despesas de marketing (33.148) –
Despesas com tributos (6.885)

(341.095) –
17. Resultado Financeiro: Refere-se ao rendimento das cotas de fundos de 
investimentos detidos pela Companhia. 18. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O imposto de renda é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional 
de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. A provisão para 
contribuição social para as sociedades seguradoras é constituída à alíquota 
de 15%. Os impostos diferidos serão reconhecidos sobre diferenças 
temporárias entre as bases contábeis e tributárias e no limite de que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização 
destes ativos e conforme suas expectativas de realizações. Assim, como é o 
primeiro ano de operação da Companhia, a Administração decidiu não 
reconhecer nenhum ativo fiscal diferido. O montante de ativos fiscais diferidos 
não reconhecidos é de R$ 41.738.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos: Diretores, Conselheiros e Acionistas da  Darwin Seguros S.A. (Anterior-
mente denominado Darwin Participações em Seguros Ltda.) São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Darwin Seguros 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações  contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Darwin 
Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 01, no 
que tange ao fato da Companhia ter sido constituída recentemente e, portanto, 
encontrar-se na fase inicial de suas operações, sendo os custos significativa-
mente superiores às suas receitas. Dessa forma, sistemas, protocolos e pro-
cessos da Companhia estão sendo implementados para que a operação seja 
dimensionada no médio prazo. Além disso, a administração da Companhia 
está implementando seus produtos, o que permitirá gerar ganhos suficientes 
para atingir seu equilíbrio financeiro. A continuidade da Companhia depende 
da capacidade da Administração de executar essas ações com sucesso. Nos-
sa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros Assuntos: 
As demonstrações contábeis da Companhia referente ao período de 25 de 
outubro de 2021 (data de início das operações) à 31 de dezembro de 2021, 
apresentados para fins de comparação, não foram examinados por nós nem 
por outros auditores independentes, todavia fomos capazes de realizar outros 

procedimentos persuasivos de auditoria sobre tais saldos. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a ma-
terialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 
materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, 
na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis 
como um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da materia-
lidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
contábeis pelos usuários das demonstrações contábeis. Nesse contexto, é 
razoável que assumamos que os usuários das demonstrações contábeis: (i) 
possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias 
e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as de-
monstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas conside-
rando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consi-
deração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com 
base nas informações das demonstrações contábeis. • Ao planejarmos a au-
ditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a 
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a 
época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determina-
ção da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento 
profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para 
as demonstrações contábeis como um todo. A materialidade para execução 
da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao 
considerado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, para 
reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações 
contábeis como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023

Grant Thornton 
Auditores Independentes Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CRC SP-025.583/O-1 Contador - CT CRC - 1SP-260.164/O-4

KUNUMI SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 24.477.718/0001-31 - NIRE nº 31.300.114.333 (“Companhia”)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE OUTUBRO DE 2022. 
DATA, HORA E LOCAL: Aos 03 dias de Outubro de 2022, às 10:00 horas, realizada por meio da 
plataforma Google Meet, com a presença dos acionistas da KUNUMI SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO S.A. (“Companhia”), indicados na lista constante do Anexo I da presente ata. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Na forma dos artigos 124 e 294 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S/A”), com 
a redação dada pela Lei 10.303/2001, foi dispensada a publicação de anúncios de convocação, tendo 
em vista o comparecimento de 100% dos acionistas da Companhia, inclusive aqueles sem direito a 
voto, e deixaram de ser publicados os documentos de que trata o artigo 133, que foram copiados e 
autenticados para arquivo no registro de comércio juntamente com esta ata. MESA: Alberto Henrique 
Duarte Colares – Presidente; e Mauricio Campos Zuardi – Secretário. ORDEM DO DIA: 1) Ratificar 
o Boletim de Subscrição da Fundep Participações S.A., registrado na Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária realizada no dia 29/08/2022. DELIBERAÇÕES: A seguinte deliberação foi tomada 
por unanimidade de votos: 1. Aprovar a ratificação do boletim de subscrição emitido pela Fundep 
Participações S.A., em Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária datada de 29 de agosto de 2022, 
devidamente registrado, no qual, por lapso, deixou de constar relacionados aos bens intangíveis 
utilizados como forma de integralização dois softwares, quais sejam: Diagnóstico Covid-19 através 
do hemograma de sangue e Preditor automático da progressão clínica da doença de Alzheimer. 
Esclarece ainda neste ato, que o valor e a quantidade de ações emitidas não sofrem alteração, 
de forma que já estavam corretas no boletim de subscrição ora registrado. Sendo assim, deve-se  
considerar válido o boletim constante na presente ATA, vez que este consolida todos os ativos dados 
em integralização. (Anexo II). ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. ASSINATURA: Presidente da Mesa: Alberto Henrique Duarte Colares; Secretário da 
Mesa: Maurício Campos Zuardi. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Belo Horizonte, 03 de Outubro de 2022. Mesa: Alberto Henrique Duarte Colares, Presidente da 
Mesa, Assinado por meio de certificado digital; Maurício Campos Zuardi, Secretário da Mesa, 
Assinado por meio de certificado digital. Arquivada na JUCEMG nº 9859654 em 03/01/2023. 
Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

Produtores de Açaí investem em tecnologia 
de armazenamento de energia solar

SISTEMA DE BACKUP

Pioneira na produção de 
açaí na Região Centro-Oeste, 
a Fazenda Bonança, localizada 
em zona rural próxima à cidade 
satélite de Sobradinho, em Bra-
sília/DF, se antecipou aos ris-
cos inerentes ao seu negócio 
e decidiu investir em uma tec-
nologia que usa energia solar 
de maneira autônoma: o NHS 
QUAD Híbrido. O equipamento, 
que é o único produzido no 
Brasil, foi instalado pela C&T 
Estação Solar – um dos par-
ceiros integradores da NHS.

Como a energia é funda-
mental para manter o açaí na 
temperatura ideal de armaze-
namento, problemas com que-
das ou oscilações de energia 
causam grandes perdas finan-
ceiras para os produtores. “Os 
negócios que dependem da 

energia não podem ficar reféns 
das concessionárias e precisam 
buscar alternativas que garan-
tam que o trabalho não pare”, 
afirma o diretor comercial e 
marketing da NHS, Fabio Moro.

A energia solar depende da 
energia elétrica para funcionar 
isso quando falamos na moda-
lidade on grid, mas o Quad é 
tanto on grid quanto off grid, 
ou seja, ele injeta energia na 
rede elétrica e ainda conta com 
um backup de baterias para 
o armazenamento de energia 
solar. “Por se tratar de um sis-
tema inteligente, o QUAD uti-
liza a energia solar para suprir 
as necessidades de energia elé-
trica do local e o excedente 
é armazenado em banco de 
baterias ou volta para a rede 
de distribuição gerando cré-

ditos que são revertidos em 
descontos na fatura de ener-
gia”, explica Moro.

Os proprietários da Fazenda 
Bonança, Jairon Honório Car-
doso e Agnes Ashiuchi Cardoso 
testemunharam que o sistema 
de backup está funcionando 
de acordo com a expectativa 
deles. “Desligamos o disjuntor 
do padrão de entrada à noite e 
a fazenda apagou toda, ficando 
a casa da sede acesa onde está 
o maquinário da produção e os 
freezers de estoque do açaí. 
A troca da energia foi quase 
imperceptível. Para quem vive 
numa área rural isolada, o sis-
tema de backup automático faz 
uma grande diferença na segu-
rança e na qualidade de vida”, 
conta o proprietário.

Além das cargas essen-

ciais da residência e sua ilu-
minação externa, o sistema 
solar foi instalado para ali-
mentar as cargas que man-
têm a conservação da pro-
dução de açaí. “Instalamos as 
baterias no banco, o conec-
tamos no QUAD, fizemos as 
extensões de rede necessá-
rias para as conexões das car-
gas essenciais e internet, colo-
camos o inversor na moni-
toração e testamos o fun-
cionamento do sistema, que 
apresentou um desempenho 
excelente e conforme o pro-
jetado”, disse Miguel Cleto, 
engenheiro responsável da 
C&T Estação Solar.

Para o projeto da Fazenda 
Bonança, foi escolhido um kit 
com um Inversor QUAD 5kW 
com 10 módulos 545 AME-

RISOLAR, totalizando um sis-
tema de 5,45kWp operando 
com 20 baterias estacionárias 

de 12V totalizando 240V para 
uma autonomia de 14h para 
as cargas essenciais.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

09
A-

EE
85

-9
C

2D
-F

53
2.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/D09A-

EE85-9C2D-F532 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: D09A-EE85-9C2D-F532

Hash do Documento 

5FA3D246ECC1F1EECCA8B3E4FEBC90CA47D05193B5FE944FF2DCC8252C389C37

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/02/2023 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz (Administrador) - 086.729.427-28  em 

28/02/2023 21:05 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03


	01-03-23- CAPA
	01-03-23- Pag 02
	01-03-23- Pag 03
	01-03-23- Pag 04
	01-03-23- Pag 05
	01-03-23- Pag 06
	01-03-23- Pag 07
	01-03-23- Pag 08
	01-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 01
	01-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 02
	01-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 03
	01-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 04

